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BRF É RTIL S/ A
CN PJ: 12.759.673/ 0001-09

Aos Srs. Acionistas
Em cumprimento as disposições legais e estatutárias, submetemos a apreciação de Vsas o Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado do Exercício, Demonstração 
do Resultado Abrangente, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, Fluxo de Caixa e Notas Explicativas, findos em Dezembro de 2024 e 2023. Colocamo-nos à 
disposição para qualquer esclarecimento adicional necessário.

RELATÓ RIO D A AD MIN ISTRAÇ Ã O

BALAN Ç O PATRIMON IAL D O EX ERCÍ CIO F IN D O EM 31 D E D EZ EMBRO D E 2024  E 2023 (EM MILHARES D E  REAIS)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

D EMON STRAÇ Ã O D O RESULTAD O D O EX ERCÍ CIO F IN D OS 
EM 31 D EZ EMBRO D E 2024  e 2023 (EM MILHARES D E  REAIS)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

D EMON STRAÇ Ã O D OS F LUX OS D E CAIX A EM 
31 D E D EZ EMBRO D E 2024  e 2023 (EM MILHARES D E  REAIS)

D EMON STRAÇ Ã O D O RESULTAD O ABRAN G EN TE 
EM 31 D EZ EMBRO D E 2024  e 2023 (EM MILHARES D E  REAIS)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

D EMON STRAÇ Ã O D AS MUTAÇ Õ ES D O PATRIMÔ N IO LÍ Q UID O F IN D O EM 31 D E D EZ EMBRO D E 2024  E 2023 (EM MILHARES D E  REAIS)

N OTAS EX PLICATIV AS À S D EMON STRAÇ Õ ES F IN AN CEIRAS - (EM MILHARES D E REAIS)

2024 2023
Lucro líq uido do ex ercício 4 5.189 68.4 4 7
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrang ente do ex ercício 4 5.189 68.4 4 7

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

1. Contex to operacional
A BRFértil S.A. (“Companhia”) tem por objeto social as atividades de importação, exportação e comércio atacadista de de-
fensivos agrícolas, adubos, fertilizantes e corretivos do solo; comércio atacadista de alimentos para animais; representação 
comercial nacional e internacional na área de minerais, produtos químicos e de agronegócios; prestações de serviços de 
consultoria nacional e internacional na área companhiarial compreendendo o ramo do agronegócio, sistema portuário e 
relacionados a infraestrutura; atividades de fabricação de adubos e fertilizantes; comércio atacadista de mercadorias com 
predominância de insumos agropecuários e; depósitos de mercadorias para terceiros.
2. Base de preparaç ã o
Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pelo Conselho de Administração em 30 de abril de 2025. Após a 
sua emissão, somente os acionistas têm o poder de alterar as demonstrações financeiras.
Detalhes sobre as políticas contábeis da Companhia estão apresentadas na nota explicativa 6.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e 
correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.
3. Moeda funcional e moeda de apresentaç ã o
Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos 
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4 . Uso de estimativ as e j ulg amentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação de políticas contábeis da Companhia e os valores reportados de ativos, passivos, receitas, custos e 
despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.
As estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas pros-
pectivamente.
a) Julgamentos
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os 
valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas notas explicativas.
b) Incerteza sobre premissas e estimativas
As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2024 que possuem um 
risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão 
incluídas nas seguintes notas explicativas:
· Nota explicativa 10 - Contas a receber de clientes (mensuração de perda de crédito esperada para contas a receber: 
principais premissas na determinação da taxa média ponderada de perda);
· Nota explicativa 15 - Investimentos (teste de redução ao valor recuperável de ativos e ágio: principais premissas em 
relação aos valores recuperáveis);
· Nota explicativa 16 e 17 - Imobilizado e Intangível (determinação da vida útil dos ativos imobilizados e intangíveis e 
teste de redução ao valor recuperável de ativos imobilizados e intangíveis: principais premissas em relação aos valores 
recuperáveis);
· Nota explicativa 21.a - Reconhecimento de ativos fiscais diferidos (disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual 
diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais possam ser utilizados);
· Nota explicativa 24 - Provisão para contingências (reconhecimento e mensuração: principais premissas sobre a probabi-
lidade e magnitude das saídas de recursos); e
· Nota explicativa 29 - Instrumentos financeiros (mensuração do valor justo e classificação dos instrumentos financeiros).
A Companhia revisa continuamente as premissas utilizadas em suas estimativas contábeis e qualquer alteração, é reco-
nhecida nas demonstrações financeiras no período em que tais revisões são efetuadas.
c) Mensuração do valor justo
8ma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos 
financeiros e não financeiros.
A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração de valor justo. Isso inclui uma equipe de 
avaliação que possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de valor justo.
A equipe de avaliação revisa regularmente dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se informação de 
terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar valor justo, a equipe de avalia-
ção analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos das 
normas contábeis aplicáveis, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas.
Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto 
possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) 
utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma:
· Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos;
· Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente 
(preços) ou indiretamente (derivado de preços); e
· Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não obser-
váveis).
A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações 
financeiras em que ocorreram as mudanças.
5. Base de mensuraç ã o
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos financei-
ros derivativos, que são mensurados a cada data de reporte e reconhecidos nos balanços patrimoniais pelo valor justo.
6. Principais políticas contá beis
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas 
políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados.
a) Moeda estrangeira
Transações em moeda estrangeira, isto é, todas aquelas que não são realizadas na moeda funcional, são convertidas pela 
taxa de câmbio das datas de cada transação.
Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos 
para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo valor 
justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi 
determinado. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no resultado.
b) Receita de vendas
Os ingressos e receitas de vendas são reconhecidos de acordo com os preceitos do CPC 47 “Receita de contratos com 
Clientes”.
A receita de venda de produtos no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da contraprestação recebida 
ou a receber. A receita é reconhecida na medida que a obrigação de desempenho é cumprida, ou seja, quando existe 
evidência convincente de que o controle inerente a propriedade dos bens foram transferidos para o comprador, de que 
for provável que os benefícios econômicos financeiros fluirão para a entidade, de que os custos associados e a possível 
devolução de mercadorias pode ser estimada de maneira confiável, de que não haja envolvimento contínuo com os bens 
vendidos, e de que o valor da receita operacional possa ser mensurado de maneira confiável. Caso seja provável que 
descontos serão concedidos e o valor possa ser mensurado de maneira confiável, então o desconto é reconhecido como 
uma redução da receita operacional conforme as vendas são reconhecidas. A receita é medida líquida de devoluções, 
descontos comerciais e bonificações.
c) Benefícios de curto prazo a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço 
correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha 
uma obrigação legal ou construtiva presente de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empre-
gado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável.
d) Receita financeira e despesa financeira
As receitas e despesas financeiras da Companhia compreendem, basicamente:
· Receita de juros;

· Despesa de juros;
· Resultado com derivativos; e
· Ganhos/perdas líquidos de variação cambial sobre ativos e passivos financeiros.
A receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método dos juros efetivos.
e) Imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro 
tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa 
de contribuição social, limitada a 30% do lucro real.
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição social correntes 
e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado.
i) D espesas de imposto de renda e contribuiç ã o social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício 
e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar 
ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado 
dos impostos a serem pagos ou recebidos, que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é men-
surado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço.
Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem atendidos.
ii) D espesas e receitas de imposto de renda e contribuiç ã o social dif erido
Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de 
ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e 
passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição social diferida.
8m ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, 
na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. 
Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não 
seja mais provável.
A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a 
qual a Companhia espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos.
Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente se certos critérios forem atendidos.
f) Estoques
Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. Os custos dos estoques são ava-
liados ao custo médio de aquisição ou de produção e inclui gastos incorridos na aquisição de estoques, custos de produção 
e transformação e outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes. 4uando aplicável, é 
constituída provisão para estoques obsoletos ou de baixa movimentação.
g) Investimentos em entidades contabilizados pelo método da equivalência patrimonial
Os investimentos da Companhia em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial compreende sua 
participação em coligada.
Coligadas são aquelas entidades nas quais a Companhia, direta ou indiretamente, tenha influência significativa, mas não 
controle ou controle conjunto, sobre as políticas financeiras e operacionais.
Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconheci-
mento inicial, as demonstrações financeiras incluem a participação da Companhia no lucro ou prejuízo líquido do exercício 
e outros resultados abrangentes da investida até a data em que a influência significativa ou controle conjunto deixa de 
existir.
Após o reconhecimento inicial, o ágio é registrado pelo custo, ajustado por perdas acumuladas de valor recuperável (im-
pairment). A partir da aquisição, o ágio é alocado às unidades geradoras de caixa que devem se beneficiar das sinergias 
da combinação. Essas unidades são testadas anualmente ou sempre que houver indícios de perda de valor. Caso o valor 
recuperável seja inferior ao contábil, a perda é reconhecida no resultado e não é revertida em períodos futuros. O ágio não 
é amortizado, mas é submetido a teste de impairment anualmente.
Conforme o CPC 15/IFRS 3, durante o período de mensuração, ajustes em ativos e passivos podem ser feitos de forma 
retrospectiva, caso relacionados a fatos existentes na data de aquisição.
A Companhia segue a ICPC 09 (R2) nas demonstrações financeiras individuais. Se o custo de aquisição for maior que o 
valor justo dos ativos e passivos, o excedente é reconhecido como ágio. Se o valor justo exceder o custo, o excedente é 
reconhecido no resultado. As mensurações seguem os mesmos critérios das demonstrações consolidadas.
Á gio
Refere-se ao ágio gerado na aquisição da investida Andali S.A., proveniente da diferença positiva entre o valor pago e/
ou a pagar pela aquisição do investimento e o montante líquido do valor justo dos ativos e passivos do investimento ad-
quirido. O ágio é testado anualmente para verificar perdas (impairment). Perdas por impairment reconhecidas sobre ágio 
não são revertidas. Os ganhos e as perdas da alienação de uma entidade incluem o valor contábil do ágio relacionado 
com a entidade vendida.
Carteira de clientes
Refere-se a relacionamento com cliente, têm vidas úteis finitas, e foi gerado na aquisição da investida Andali S.A.
h) Imobilizado
i) Reconhecimento e mensuraç ã o
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada 
e quaisquer perdas acumuladas de redução ao valor recuperável (impairment).
4uando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens sepa-
rados (componentes principais) de imobilizado.
4uaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela diferença entre os recursos líquidos 
advindos da alienação e o valor contábil do item) são reconhecidos no resultado do exercício.
ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os 
gastos serão auferidos pela Companhia.
iii) D epreciaç ã o
A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, 
utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. Terrenos 
não são depreciados.
As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes para os dois exercícios apresentados:
Máquinas e equipamentos 10%
Veículos 20%
Móveis, utensílios e instalações comerciais 10%
Equipamentos de informática 20%
Equipamentos e acessórios de telefonia 20%
Ativo direito de uso - imóveis 25%
Edificações e benfeitorias em imóveis de terceiros 20%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso 
seja apropriado. Em 2024 não houve alteração.
i) Ativos intangíveis
i) Reconhecimento e mensuraç ã o
Compreendem os sistemas de informática (softwares) e licenças de uso destes, têm vidas úteis finitas são mensurados 
pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável.
ii) G astos subsequentes
Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros incorpora-
dos ao ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo marcas e patentes, são reconhecidos 
no resultado conforme incorridos.
iii) Amortizaç ã o
A amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens, líquido de seus valores 

residuais estimados. A amortização é geralmente reconhecida no resultado.
Softwares 20%
Carteira de clientes 15%
Não competição 20%
Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso 
seja apropriado.
j) Instrumentos financeiros
i) Reconhecimento e mensuraç ã o inicial
O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram origi-
nados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte 
das disposições contratuais do instrumento.
8m ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) 
ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao VJR (valor justo 
por meio do resultado), os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. 8m contas a 
receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação.
ii) Classificação e mensuração suEsequente
$tivos financeiros
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado ao custo amortizado ou ao VJR.
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia 
mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são 
reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios.
8m ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado ao VJR:
· É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa 
contratuais; e
· Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de 
principal e juros sobre o valor principal em aberto.
Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado, conforme descrito acima, são clas-
sificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos.
$tivos financeiros � $valiação do modelo de neJycio
A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira 
porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As 
informações consideradas incluem:
· As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão 
de saber se a estratégia da administração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de 
um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos 
relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos;
· Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à administração;
· Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) 
e a maneira como aqueles riscos são gerenciados;
· Como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos 
geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e
· A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas 
e suas expectativas sobre vendas futuras.
As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualificam para o desreconhecimento não 
são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia.
Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são 
mensurados ao valor justo por meio do resultado.
$tivos financeiros � $valiação soEre se os Àuxos de caixa contratuais são somente paJamentos de principal e de Muros
Para fins dessa avaliação, o “principal” é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os 
“juros” são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor 
principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por 
exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro.
A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente 
pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que 
poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao 
fazer essa avaliação, a Companhia considera:
· Eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa;
· Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis;
· O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e
· Os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na 
performance de um ativo).
O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento 
represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que 
pode incluir uma compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um 
ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de 
pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir 
compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

N ota ex plicativ a 2024 2023
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 8 211.851 290.075
Aplicações financeiras 9 4 0.994 4.758
Contas a receber de clientes 10 281.14 8 135.124
Adiantamentos a fornecedores 11 63.084 29.754
Estoques 13 4 15.999 352.961
Tributos a recuperar 12 55.609 31.145
Instrumentos financeiros derivativos 29 18.569 627
Outras contas a receber 14 12.810 10.886

1.100.064 855.330

Não circulante
Aplicações financeiras 9 - 123.452
Depósitos judiciais 1.824 1.454
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos 21.b 1.127 277
Investimentos 15 94 .705 87.868
Imobilizado 16 15.028 14.318
Intangível 17 11.717 14.065

124 .4 01 241.434

Total do ativo 1.224 .4 65 1.096.764

N ota ex plicativ a 2024 2023
Passivo
Circulante
Fornecedores 18 115.006 170.554
Empréstimos e financiamentos 19 611.084 344.295
Adiantamentos de clientes 22 125.874 151.818
Obrigações tributárias 3.815 2.995
IRPJ e CSLL a recolher 21 8.801 14.462
Obrigações sociais e trabalhistas 2.564 2.066
Dividendos a pagar 23.c 10.581 21.373
Passivo de arrendamento 23.c 1.991 1.900
Instrumentos financeiros derivativos 29 1.964 13.390
Outras contas a pagar 20 7.286 10.548

888.966 733.401
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 19 5.356 65.862
Passivo de arrendamento 23.c 1.991 3.799

7.34 7 69.661
Patrimô nio líquido
Capital social 25.a 292.4 82 6.100
Reserva legal 25.b 3.4 54 1.220
Reserva de lucros 25.c 32.216 -
Reserva de incentivos fiscais 25.c - 286.382

328.152 293.702
Total do passivo e patrimô nio líquido 1.224 .4 65 1.096.764

N ota 
ex plicativ a 2024 2023

Receita líquida de vendas 26 1.575.012 1.529.933
Custos dos produtos e mercadorias vendidas 27 (1.377.024 ) (1.387.265)
Lucro bruto 197.988 142.668
Receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas e gerais 27 (4 2.896) (33.467)
Despesas comerciais 27 (36.939) (34.519)
Perda de crédito esperada para o contas a receber (2.919) (424)
Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas 2.654 800
Resultado da equivalência patrimonial 15 1.928 5.434
Lucro antes do resultado financeiro e impostos 119.816 80.492
Resultado financeiro
Receitas financeiras 28 120.978 69.925
Despesas financeiras 28 (69.4 57) (71.664)
Variação cambial, líquida 28 (118.197) 17.942
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 53.14 0 96.695
Imposto de renda e contribuição social correntes 21.a (8.801) (27.811)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 21.a 850 (437)
Lucro líquido do exercício 4 5.189 68.447

N ota 
ex plicativ a

Capital 
social

Reserv a de
 incentivo fiscal

Reserv a
 leg al

Reserv a
de lucros

Lucros 
acumulados Total

Saldo em 1° de janeiro de 2023 6.100 - 1.220 269.163 - 276.483
Lucro líquido do exercício - - - - 68.447 68.447
Juros sobre capital próprio 25.d - - - - (19.908) (19.908)
Distribuição de lucros 25.d - - - - (31.320) (31.320)
Constituição de reserva de lucros a realizar 25.c - - - 17.219 (17.219) -
Constituição de reserva de incentivos fiscais 25.c - 286.382 - (286.382) - -
Saldo em 31 de dezembro de 2023 6.100 286.382 1.220 - - 293.702
Lucro líquido do exercício - - - - 4 5.189 4 5.189
Juros sobre capital próprio 25.d - - - - (504 ) (504 )
Distribuição de lucros 25.d - - - - (10.235) (10.235)
Constituição de reserva legal 25.c - - 2.234 - (2.234 ) -
Constituição de reserva de lucros a realizar 25.c - - - 32.216 (32.216) -
Aumento de capital social 25.c 286.382 (286.382) - - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2024 292.4 82 - 3.4 54 32.216 - 328.152

N ota 
ex plicativ a 2024 2023

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 4 5.189 68.447
Ajustes para:
Depreciação e amortização 27 e 28 4 .54 3 1.919
Amortização de direito de uso 27 e 28 1.900 1.824
Resultado de equivalência patrimonial 15.b (1.928) (5.434)
Perda de crédito esperada para o contas a receber 10 5.4 50 423
Resultado na baixa de imobilizado 16 1.308 3.077
Juros apropriados sobre empréstimos e financiamentos 19 23.787 17.953
Variação cambial de clientes e fornecedores 51.677 (7.906)
Variação cambial de empréstimos e financiamentos 19 66.520 (10.036)
Resultado não realizado com derivativos 29 (29.357) 13.304
Provisão para contingências 24 - (3)
Despesa com imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos 21.a 7.951 28.248
Variação nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes 10 (151.4 74 ) (52.000)
Adiantamentos a fornecedores 11 (33.330) (2.104)
Estoques 13 (63.038) 79.290
Tributos a recuperar 12 (24 .4 64 ) (19.424)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 21.b (850) 436
Outras contas a receber 14 (1.924 ) (8.513)
Instrumentos financeiros derivativos 31.c (11) 41
Depósitos judiciais (371) (362)
Fornecedores 18 (107.225) (37.524)
Obrigações sociais e trabalhistas 4 98 593
Obrigações tributárias 819 648
IRPJ e CSLL a recolher (2.339) (5.898)
Passivo de arrendamento (1.715) 3.875
Outras contas a pagar 20 (3.262) 6.103
Adiantamentos de clientes 22 (25.94 3) (30.263)
Imposto de renda e contribuição social pagos (11.274 ) (35.024)
Pagamento de juros sobre empréstimos e financiamentos 19 (27.920) (7.885)
Fluxo de caixa líquido (usado) gerado nas atividades operacionais (276.783) 3.805
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aplicações financeiras 9 87.216 (118.168)
Aquisição de investimento 15.b (4 .909) (44.722)
Aquisição de imobilizado 16 e 32 (6.562) (11.784)
Aquisição de intangível 17 2.34 8 (12.181)
Fluxo de caixa líquido usado nas atividades de investimento 78.093 (186.855)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos 19 989.108 706.081
Pagamento de empréstimos e financiamentos 19 (84 5.213) (372.302)
Pagamento de arrendamento (1.899) (1.824)
Juros sobre capital próprio pagos 25.d (504 ) (19.908)
Dividendos pagos 25.d (21.026) (66.146)
Fluxo de caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 120.4 66 245.901
Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa (78.224 ) 62.851
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 8 290.075 227.224
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 8 211.851 290.075
Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa (78.224 ) 62.851
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consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial.
$tivos financeiros � 0ensuração suEsequente e JanKos e perdas
Ativos resultado líquido, 
financeiros a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O incluindo juros ou receita de 
dividendos, é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros a 
custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de 
juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, 
ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. 4ualquer ganho ou 
perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado.

3assivos financeiros � Classificação� mensuração suEsequente e JanKos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. 8m passivo financeiro é 
classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, 
for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são 
mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros 
são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, 
ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. 4ualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é 
reconhecido no resultado.
iii) D esreconhecimento
$tivos financeiros
A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou 
quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo 
financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro 
são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro.
A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou 
substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são des-
reconhecidos.
3assivos financeiros
A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. Tam-
bém desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado 
são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido 
a valor justo.
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (in-
cluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado.
iv) Compensaç ã o
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e 
somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a 
intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
v) ,nstrumentos financeiros derivativos
A Companhia mantém instrumentos financeiros derivativos para proteger suas exposições aos riscos de variação de moe-
da estrangeira.
Os derivativos são mensurados inicialmente pelo valor justo. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados 
pelo valor justo e as variações no valor justo são normalmente registradas no resultado.
k) Capital social
O capital social da Companhia é composto por ações com valor nominal.
l) Redução a valor recuperável (impairment)
i) $tivos financeiros não�derivativos
,nstrumentos financeiros e ativos contratuais
A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre:
· Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado.
· A Companhia mensura a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, 
exceto para os itens descritos abaixo, que são mensurados como perda de crédito esperada para 12 meses:
· Títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço; e
· Outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo 
da vida esperada do instrumento financeiro) não tenha aumentado significativamente desde o reconhecimento inicial.
As provisões para perdas com contas a receber de clientes e ativos de contrato são mensuradas a um valor igual à perda 
de crédito esperada para a vida inteira do instrumento.
Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e 
ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que 
são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitati-
vas, com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas 
(forward-looking).
A Companhia presume que o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente se este estiver com 
mais de 90 dias de atraso.
A Companhia considera um ativo financeiro como inadimplente quando:
· É pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito à Companhia e suas controladas, sem 
recorrer a ações como a realização da garantia (se houver alguma); ou
· A Companhia considera que um título de dívida tem um risco de crédito baixo quando a sua classificação de risco de 
crédito é equivalente à definição globalmente aceita de “grau de investimento”.
· As perdas de crédito esperadas para a vida inteira são as perdas esperadas com crédito que resultam de todos os 
possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumento financeiro.
· As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência 
dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja 
menor do que 12 meses).
O período máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual 
a Companhia está exposta ao risco de crédito.
0ensuração das perdas de crédito esperadas
As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito 
são mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de 
caixa devidos à Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera receber).
As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro.
$tivos financeiros com proElemas de recuperação
Em cada data de balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado estão com 
problemas de recuperação. 8m ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos 
com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis:
· Dificuldades financeiras significativas do devedor;
· 4uebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso;
· Reestruturação de um valor devido a companhia em condições que não seriam aceitas em condições normais;
· A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização financeira; ou
· O desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades financeiras.
$presentação da provisão para perdas de crédito esperadas no Ealanço patrimonial
Para contas a receber de clientes e ativos de contrato, a Companhia aplica uma abordagem simplificada no cálculo das 
perdas de crédito esperadas. Portanto, a Companhia não acompanha as alterações no risco de crédito, mas reconhece 
uma provisão para perdas com base em perdas de crédito esperadas vitalícias em cada data-base. A Companhia esta-
beleceu uma matriz de provisões que se baseia em sua experiência histórica de perdas de crédito, ajustada para fatores 
prospectivos específicos para os devedores e para o ambiente econômico.
%aixa
O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia não tem expectativa razoável de recuperar o 
ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. Com relação a clientes individuais ou corporativos, a Companhia faz uma 
avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com base na existência ou não de expectativa razoável de recupe-
ração. A Companhia não espera nenhuma recuperação significativa do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros 
baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos da Companhia para 
a recuperação dos valores devidos.
ii) $tivos não financeiros
Em cada data de reporte, a Companhia revisa os valores contábeis dos ativos não financeiros para apurar se há indicação 
de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. No caso do ágio, 
o valor recuperável é testado anualmente.
As perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil do ativo 
não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não 
tivesse sido reconhecida.
m) Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma taxa antes de impostos 
que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo 
relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do tempo são reconhecidos no resultado 
como despesa financeira.
Provisões para contingências são reconhecidas apenas quando é provável que desembolsos de caixa ocorrerão e seu 
valor é determinado com base na estimativa das ações em curso.
As contingências de natureza fiscal, cível e trabalhista objeto de contestações judiciais são reavaliadas periodicamente 
e contabilizadas com base nas opiniões dos assessores jurídicos e da Administração sobre o provável desfecho dos 
processos judiciais nas datas de divulgação.
n) Arrendamentos
No início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. 8m contrato é, ou contém 
um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo 
em troca de contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado, a 
Companhia utiliza a definição de arrendamento no CPC 06 (R2).
$rrendamentos de ativos de Eaixo valor
A Companhia optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos 
de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo equipamentos de TI. A Companhia reconhece os pagamentos 
de arrendamento associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento.
o) Mensuração do valor justo
Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma tran-
sação ordenada entre participantes do mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no 
mercado mais vantajoso ao qual a Companhia tem acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco de 
descumprimento (nonperformance).
4uando disponível, a Companhia mensura o valor justo de um instrumento utilizando o preço cotado num mercado ativo 
para esse instrumento. 8m mercado é considerado como ativo se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com 
frequência e volume suficientes para fornecer informações de precificação de forma contínua.
Se não houver um preço cotado em um mercado ativo, a Companhia utiliza técnicas de avaliação que maximizam o uso 
de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de avaliação escolhida incorpora 
todos os fatores que os participantes do mercado levariam em conta na precificação de uma transação.
Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo tiver um preço de compra e um preço de venda, a Companhia men-
sura ativos com base em preços de compra e passivos com base em preços de venda.
A melhor evidência do valor justo de um instrumento financeiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço da 
transação - ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se a Companhia determinar que o valor justo no 
reconhecimento inicial difere do preço da transação e o valor justo não é evidenciado nem por um preço cotado num 
mercado ativo para um ativo ou passivo idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados 
não observáveis são julgados como insignificantes em relação à mensuração, então o instrumento financeiro é mensurado 
inicialmente pelo valor justo ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da 
transação. Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado numa base adequada ao longo da vida do instru-
mento, ou até o momento em que a avaliação é totalmente suportada por dados de mercado observáveis ou a transação 
é encerrada, o que ocorrer primeiro.
7. N ov as normas e interpretaç õ es ainda nã o efetiv as
As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações 
financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e 
alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor.
· IFRS 18 Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras.
Em abril de 2024, o IASB emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) -Apresentação de Demons-
trações Financeiras. O IFRS 18 introduz novos requisitos para apresentação dentro da demonstração do resultado do 

exercício, incluindo totais e subtotais especificados. Além disso, as entidades são obrigadas a classificar todas as receitas 
e despesas dentro da demonstração do resultado do exercício em uma das cinco categorias: operacional, investimento, 
financiamento, impostos de renda e operações descontinuadas, das quais as três primeiras são novas.
A norma também exige a divulgação de medidas de desempenho definidas pela administração, subtotais de receitas e 
despesas, e inclui novos requisitos para a agregação e desagregação de informações financeiras com base nas “fun-
ções” identificadas das demonstrações financeiras primárias (primary financial statements (PFS)) e das notas explicativas. 
Além disso, alterações de escopo restrito foram feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de 
Caixa), que incluem a alteração do ponto de partida para determinar os fluxos de caixa das operações pelo método indireto, 
de “lucro ou prejuízo do período” para “lucro ou prejuízo operacional” e a remoção da opcionalidade à classificação dos 
fluxos de caixa de dividendos e juros. Além disso, há alterações consequentes em vários outros padrões. 
O IFRS 18 e as alterações nas outras normas são entrarão em vigor para períodos de relatórios iniciados em ou após 1º 
de janeiro de 2027, com a aplicação antecipada permitida e devendo ser divulgada, embora no Brasil a adoção antecipada 
não seja permitida. O IFRS 18 será aplicado retrospectivamente.
O Grupo está atualmente trabalhando para identificar todos os impactos que as alterações terão nas demonstrações 
financeiras primárias e notas explicativas às demonstrações financeiras.
· Alterações ao CPC 18 (R3) - Investimento em Coligada, Em Controlada e Empreendimento Controlado Em Conjunto e a 
ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação 
do Método da Equivalência Patrimonial.
Em setembro de 2024, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu alterações ao Pronunciamento Técnico 
CPC 18 (R3) e à Interpretação Técnica ICPC 09 (R3), com o objetivo de alinhar as normativas contábeis brasileiras com 
os padrões internacionais emitidos pelo IASB.
A atualização do Pronunciamento Técnico CPC 18 contempla a aplicação do método da equivalência patrimonial (MEP) 
para a mensuração de investimentos em controladas nas Demonstrações Contábeis Individuais, refletindo a alteração nas 
normas internacionais que agora permitem essa prática nas Demonstrações Contábeis Separadas. Essa convergência 
harmoniza as práticas contábeis adotadas no Brasil com as internacionais, sem gerar impactos materiais em relação à 
norma atualmente vigente, concentrando-se apenas em ajustes de redação e na atualização das referências normativas.
A ICPC 09, por sua vez, não tem correspondência direta com normas do IASB e por consequência estava desatualizada, 
exigindo alterações para alinhar sua redação a fim de ajustá-lo a atualizações posteriores a sua emissão e atualmente 
observadas nos documentos emitidos pelo CPC.
As alterações vigoram para períodos de demonstrações financeiras que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2025.
Não se espera que as alterações tenham um impacto material nas demonstrações financeiras da Companhia.
· Divulgação de Políticas Contábeis - Alterações ao CPC 02 (R2).
Não se espera que as alterações tenham um impacto material nas demonstrações financeiras da Companhia.
· Definição de Estimativas Contábeis - Alterações ao CPC 37 (R1).
Não se espera que as alterações tenham um impacto material nas demonstrações financeiras da Companhia.
8. Caix a e eq uiv alentes de caix a
Os saldos são compostos da seguinte forma:

2024 2023
Bancos 1.720 1.890
Aplicações financeiras (i) 210.131 288.185

211.851 290.075
(i) Refere-se a aplicações financeiras na modalidade de Certificado de Depósito Bancário (CDB), fundos pós fixado, LFT 
(Letra Financeira do Tesouro), remuneradas à taxa de 90% a 133% do CDI (70% a 106% do CDI). As aplicações financeiras 
são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão  sujeitas a um insignificante risco de mudança 
de valor, cuja intenção da Administração é fazer uso destes recursos no curto prazo. Referidos saldos decorrem da estra-
tégia e do fluxo normal das operações da Companhia. Dessa forma, tais aplicações financeiras foram consideradas como 
caixa e equivalentes de caixa nas demonstrações de fluxo de caixa.
9. $plicações financeiras
Os saldos são compostos da seguinte forma:

2024 2023
Aplicações financeiras 4 0.994 128.210

4 0.994 128.210

Circulante 4 0.994 4.758
Não circulante - 123.452
Refere-se a aplicações financeiras, na modalidade de Certificado de Depósito Bancário (CDB), fundos pós fixado, fun-
dos pré fixados, LFT (Letra Financeira do Tesouro), mercado imobiliário, ações, certificado de operações estruturadas, 
e compromissadas remuneradas à taxa de 90% a 133% do CDI, CDI � 1,35% a CDI � 4,80%, IPGM � 5,30%, 12,72% a 
14,25% (70% a 106% do
CDI em 2024).
10. Contas a receber de clientes
Os saldos são compostos da seguinte forma:

2024 2023
Clientes 288.078 136.604
(-) Perda de crédito esperada para o contas a receber (6.930) (1.480)

281.14 8 135.124
A composição das contas a receber por idade de vencimento é como segue:
A vencer 273.14 0 129.932
Vencido de 0 a 30 dias 2.955 615
Vencido de 31 a 90 dias - 19
Vencido de 91 a 180 dias 4 5 2.386
Vencido acima de 180 dias 11.938 3.652

288.078 136.604
A provisão para perda de crédito esperada para o contas a receber é constituída considerando- se a expectativa de perdas 
e, está composta por duplicatas a receber vencidas de clientes. A Companhia analisa o reconhecimento de provisão para 
perda de crédito esperada para o contas a receber vencidos há mais de 180 dias. A Administração não espera perdas 
relevantes na realização das duplicatas a receber nas datas do balanço.
A movimentação da provisão para perda de crédito esperado para o contas a receber encontra- se abaixo:

2024 2023
Saldo no início do exercício (1.4 80) (1.056)
Constituição (5.4 62) (491)
Reversão 12 67
Saldo no final do exercício (6.930) (1.480)
Em 31 de dezembro de 2024, foram dadas em garantia para a obtenção dos contratos de empréstimos e financiamentos 
as aplicações financeiras no montante de R$58.187 (R$53.931 em 2023) (conforme nota explicativa 9), títulos do contas 
a receber no montante de R$0 (R$6.558 em 2023) e aval dos acionistas na totalidade dos contratos de empréstimos e 
financiamentos firmados.
11. Adiantamento a fornecedores
Os saldos são compostos da seguinte forma:

2024 2023
Adiantamento a fornecedores nacionais 18.84 7 22.091
Adiantamento a fornecedores nacionais-partes relacionadas 29.724 200
Adiantamento a fornecedores estrangeiros 14 .513 7.463

63.084 29.754
12. Tributos a recuperar
A Companhia possuiu créditos fiscais que estão contabilizados de acordo com a expectativa de sua realização conforme 
demonstrado abaixo:

2024 2023
ICMS 2.74 8 6.565
IPI 150 84
PIS 4 .935 2.777
COFINS 22.105 12.658
Outros impostos a recuperar 25.671 9.061

55.609 31.145
13. Estoq ues
Os saldos são compostos da seguinte forma:

2024 2023
Matéria-prima 56.525 47.017
Matéria-prima em poder de terceiros 129.726 151.130
Importação em andamento (i) 165.309 81.503
Materiais de embalagem 4 .162 3.433
Materiais de embalagem em poder de terceiros 2.331 2.814
Produtos acabados 4 .927 6.043
Produtos acabados em poder de terceiros 2.160 782
Mercadorias para revenda 2.616 19.050
Mercadorias para revenda em poder de terceiros 4 7.268 40.546
Almoxarifado 924 635
Outros estoques 51 10

4 15.999 352.961
(i) Refere-se a compra de fertilizantes em andamento, na qual o controle das matérias-primas importadas já foram trans-
feridas para a Companhia.
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia não constituiu provisão para perda dos estoques considerando a avaliação 
da Administração quanto a obsolescência e o valor realizável líquido dos estoques (custo de aquisição superior ao seu 
valor de venda).
14 . Outras contas a receber
Os saldos são compostos da seguinte forma:

2024 2023
Dividendos a receber - Andali S.A. 4 82 3.629
Partes relacionadas a receber 12.328 7.257

12.810 10.886
15. Inv estimentos
Em 18 de setembro de 2020, a Companhia adquiriu participação na companhia Andali S.A., correspondente ao percentual 
de 26,5% de seu capital social.
A Andali S.A. é uma prestadora de serviços industriais e logísticos, que tem como principais atividades a industrialização, 
armazenamento e o carregamento e descarga a granel nos módulos ferroviário e rodoviário. Também atua com soluções 
de integração logísticas voltadas ao segmento de fertilizantes.
Em 19 de setembro de 2022, a Companhia adquiriu participação complementar na investida Andali S.A., correspondente 
ao percentual de 4% (quatro por cento) de seu capital social, totalizando uma participação de 30,5% (trinta e meio por 
cento), no montante de R$3.774, pagos à vista.
Em 17 de fevereiro de 2023, a Companhia adquiriu participação complementar na investida Andali S.A., correspondente ao 
percentual de 19,5% (dezenove e meio por cento) de seu capital social, totalizando uma participação de 50% (cinquenta 
por cento), no montante de R$58.500. A Companhia não possui o controle da Investida.
a) Composição do investimento

2024 2023
Participação investida Andali S.A. 36.371 29.535
Á gio ( goodw ill)  - aquisição Andali S.A. 58.334 58.333

94 .705 87.868
b) Movimentação do investimento

Total
Saldo em 1° de janeiro de 2023 37.712
Aquisição complementar de investida - Andali S.A. 9.961

Equivalência patrimonial 5.434
Dividendos distribuídos (1.370)
Á gio ( goodw ill)  - aquisição Andali S.A. 36.131
Saldo em 31 de dezembro de 2023 87.868
Equivalência patrimonial 1.928
Dividendos 4 .909
Saldo em 31 de dezembro de 2024 94 .705
c) Informações da investida

Ativ os Passiv os Patrimô nio líq uido Resultado %  de participaç ã o
Em 31 de dez embro de 2024
Andali S.A. 687.379 614 .637 72.74 2 3.856 50%

Ativ os Passiv os Patrimô nio líq uido Resultado %  de participaç ã o
Em 31 de dez embro de 2023
Andali S.A. 271.533 212.464 59.069 10.958 50%
d) Estrutura societária da investida

%  participaç ã o
C+S do Brasil Grãos e Fertilizantes Ltda. 50%
Brfértil S.A. 50%

100%
16. Imobiliz ado
Os saldos são compostos da seguinte forma:

2024 2023
Tax a mé dia 
ponderada 
de depre-

ciaç ã o Custo

D epre-
ciaç ã o 
acumu-

lada
Saldo 

contá bil Custo

D epre-
ciaç ã o 
acumu-

lada
Saldo 

contá bil
Tax a mé dia ponderada de depreciaç ã o
Máquinas e equipamentos 10% 8.971 (2.670) 6.301 4.689 (1.742) 2.947
Veículos 20% 1.4 4 8 (661) 787 1.387 (455) 932
Móveis, utensílios e instalações comerciais 10% 581 (208) 373 420 (155) 265
Equipamentos de informática 20% 983 (54 4 ) 4 39 769 (385) 384
Equipamentos e acessórios de telefonia 20% 10 (10) - 10 (10) -
Ativo direito de uso - imóveis 25% 12.238 (8.255) 3.983 12.055 (6.356) 5.699
Edificações e benfeitorias em imóveis de 
terceiros 20% 3.778 (633) 3.14 5 3.299 (516) 2.783
Edificações e benfeitorias em imóveis de 
terceiros em andamento - - - - 1.308 - 1.308

28.009 (12.981) 15.028 23.937 (9.619) 14.318
A movimentação do ativo imobilizado está representada por:

Má q uinas 
e eq uipa-
mentos

V eícu-
los

Mó v eis, 
utensílios 

e insta-
laç õ es 
Eq uipa-
mentos 

comerciais

Eq uipa-
mentos e 

acessó rios 
de infor-
má tica

Telefo-
nia Imó v eis

Benfei-
torias 

em 
imó v eis 

de 
Tercei-

ros

Benfeito-
rias em 

andamento

Ativ o 
direito 

de uso - 
imó v eis Total

Saldo em 1° 
de janeiro 
de 2023

3.855 609 190 301 - - 4 747 1.824 7.530

Adições 107 628 117 218 - - 2.792 3.100 5.699 12.661
Depreciação (506) (274) (42) (136) - - (14) - (1.824) (2.796)
Baixa de 
custo (533) (478) - - - - - (2.539) - (3.550)
Baixa de de-
preciação 25 448 - - - - - - - 473
Saldo 
em 31 de 
dezembro 
de 2023

2.948 933 265 383 - - 2.782 1.308 5.699 14.318

Adições 4 .282 87 161 214 - - 4 79 - 184 5.4 07
Depreciação (929) (233) (52) (159) - - (116) - (1.900) (3.389)
Baixa de 
custo - (27) - - - - - (1.308) - (1.335)
Baixa de de-
preciação - 27 - - - - - - - 27
Saldo 
em 31 de 
dezembro 
de 2024

6.301 787 374 4 38 - - 3.14 5 - 3.983 15.028

Revisão das vidas úteis
Durante o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a Companhia revisou a estimativa das vidas úteis 
dos ativos imobilizados e não foram identificadas alterações significativas em relação à vida útil anteriormente utilizada.
Avaliação para redução ao valor recuperável de ativos (impairment)
Durante o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a Companhia não identificou a existência de indicado-
res de que determinados ativos imobilizados poderiam estar acima do seu valor recuperável, consequentemente, não foi 
identificada a necessidade da constituição de provisão para redução ao valor recuperável dos ativos.
Garantias
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, não existiam bens do ativo imobilizado dados à terceiros como garantias.
17. Intang ív el
Os saldos são compostos da seguinte forma:

2024 2023
Tax a mé dia pondera-

da de amortiz aç ã o Custo
Amortiz aç ã o 
acumulada

Saldo 
contá bil Custo

Amortiz aç ã o 
acumulada

Saldo 
contá bil

Softwares 20% 3.4 03 (2.025) 1.378 2.604 (947) 1.657
Carteira de clientes 15% 8.925 (1.372) 7.553 8.925 - 8.925
Não competição 20% 3.4 83 (697) 2.786 3.483 - 3.483

15.811 (4 .094 ) 11.717 15.012 (947) 14.065
A movimentação do ativo intangível está representada por:

Softwares
Carteira 

de clientes
N ã o compe-

tiç ã o
Marcas e 
patentes Total

Saldo em 1° de janeiro de 2023 1.864 - - 20 1.884
Adições 740 8.925 3.483 - 13.148
Baixa de custo - - - (20) (20)
Amortização (947) - - - (947)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.657 8.925 3.483 - 14.065
Adições 705 - - - 705
Baixa de custo - - - - -
Amortização (984 ) (1.372) (697) - (3.053)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.378 7.553 2.786 - 11.717
Revisão das vidas úteis
Durante o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a Companhia revisou a estimativa das vidas úteis 
dos ativos intangíveis e não foram identificadas alterações significativas em relação à vida útil anteriormente utilizada.
Avaliação para redução ao valor recuperável de ativos (impairment)
Durante o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a Companhia não identificou a existência de indica-
dores de que determinados ativos intangíveis poderiam estar acima do seu valor recuperável, consequentemente, não foi 
identificada a necessidade da constituição de provisão para redução ao valor recuperável dos ativos.
18. F ornecedores
Os saldos são compostos da seguinte forma:

2024 2023
Fornecedores nacionais 4 7.602 24.590
Fornecedores nacionais - Parte relacionada Andali 277 3.169
Fornecedores exterior 66.976 140.727
Fornecedores exterior - Parte relacionada Ferticorp 151 2.068

115.006 170.554
Os saldos de fornecedores estão representados, substancialmente, por fornecedores de matéria- prima e mercadoria 
para revenda.
�9. (mprpstimos e financiamentos
Os saldos são compostos da seguinte forma:

N aturez a

Tax as 
mé dias 
anuais Moeda Index ador 2024 2023

Capital de giro 5 a 6% Dólar/Euro Pós-fixado 525.4 94 224.282
FINIMP 2 a 4% Dólar/Euro Pré-fixada 90.94 6 185.875

616.4 4 0 410.157
Circulante 611.084 344.295
Não circulante 5.356 65.862
A movimentação dos empréstimos e financiamentos está composta por:

Circulante N ã o circulante Total
Saldo em 1° de janeiro de 2023 70.357 5.989 76.346
Captação 614.086 91.995 706.081
Encargos financeiros apropriados 14.805 3.148 17.953
Variação cambial (5.959) (4.077) (10.036)
Transferências 23.890 (23.890) -
Amortização de principal (365.115) (7.187) (372.302)
Amortização de juros (7.769) (116) (7.885)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 344.295 65.862 410.157
Captação 989.108 - 989.108
Encargos financeiros apropriados 21.578 2.210 23.788
Variação cambial 4 5.692 20.828 66.520
Transferências 83.54 4 (83.54 4 ) -
Amortização de principal (84 5.213) - (84 5.213)
Amortização de juros (27.920) - (27.920)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 611.084 5.356 616.4 4 0
A parcela de empréstimos e financiamentos possui prazo máximo de vencimento em 2027. 

2024
2026 38.976
2027 9.4 55

4 8.4 31
Foi classificado o valor de R$ 43.075 para o curto prazo, pelo fato de a empresa não ter a resposta da carta de waiver ainda 
em 2024. Estes valores serão pagos a instituição credora conforme os prazos abaixo uma vez que a Companhia obteve 
carta waiver durante o inicio do ano de 2025:
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2024
2026 34 .502
2027 8.573

4 3.075
Compromissos (“covenants”)
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia detém empréstimos e financiamentos junto às instituições financeiras que, de 
acordo com os termos do contrato, contém cláusulas contratuais restritivas (covenants) e inadimplemento cruzado (“cros-
s-default”), as quais, caso não sejam cumpridas pela Companhia, podem caracterizar evento de inadimplemento a ser 
declarado pelos credores. Consequentemente, o pagamento de tais financiamentos poderiam, a critério de tais credores, 
ser exigido antecipadamente. As cláusulas contratuais restritivas (covenants) estabelecem que, anualmente, sejam cum-
pridos determinados índices financeiros calculados com base nas demonstrações financeiras anuais e auditadas, relativos 
ao endividamento líquido (dívida bancária líquida total / EBITDA), o qual deve ser inferior ou igual a 2,5. Para o ano de 
2024 a Companhia não atingiu o índice de 2,5, desta forma, solicitou a carta de waiver a instituição credora em dezembro 
de 2024, para que não fosse declarado o evento de inadimplemento pelo credor em 2025.
Garantias
Em 31 de dezembro de 2024, foram dadas em garantia para a obtenção dos contratos de empréstimos e financiamentos 
as aplicações financeiras no montante de R$58.187 (R$53.931 em 2023) (conforme nota explicativa 9), títulos do contas 
a receber no montante de R$0 (R$6.558 em 2023) e aval dos acionistas na totalidade dos contratos de empréstimos e 
financiamentos firmados.
20. Outras contas a pag ar

2024 2023
Participacao Andali S.A (i) - 8.745
Outras obrigações (ii) 7.286 1.803

7.286 10.548
Circulante 7.286 10.548
Não circulante - -
(i) Refere-se substancialmente ao saldo pago da aquisição da investida Andali S.A., adquirida pela Companhia, conforme 
contratos firmados nas datas de aquisição de setembro de 2020 e de fevereiro de 2023. Em 31 de dezembro de 2024, a 
Companhia não possui montante a pagar (R$8.745 em 2023). O montante devido em 31 de dezembro de 2023 no  valor 
de R$8.745 foi liquidado pela companhia em março de 2024.
(ii) Refere-se substancialmente ao saldo a pagar de Juros Sobre Capiral Proprio (JCP) no valor de R$1.261 em 2023, 
saldo zerado em 2024. O montante remanescente no valor de R$7.286 em 2024 (R$812 em 2023) refere-se a demais 
despesas operacionais.
21. Imposto de renda e contribuiç ã o social
a) Reconciliação da taxa efetiva de imposto de renda e contribuição social
A despesa de imposto de renda e contribuição social foi calculada com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional 
de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição 
social sobre o lucro líquido. A aplicação de tais alíquotas leva em consideração o regime tributário de lucro real da Com-
panhia. A despesa de imposto de renda e contribuição social do exercício findo em 31 de dezembro pode ser conciliada 
com o lucro contábil como segue:

2024 2023
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 53.14 0 96.695
Alíquota vigente combinada (%) 34 % 34%
Expectativa de imposto de renda e contribuição social, de acordo com 
a alíquota vigente (18.068) (32.876)
(Adiç õ es) ex clusõ es permanentes:
Equivalência patrimonial 656 1.848
Dedução programa alimentação do trabalhador - PAT 38 28
Doações 68 68
Hedge não liquidado 9.4 13 (3.981)
Outras (231) (104)
Juros sobre capital próprio 171 6.769
Imposto de renda e contribuição social correntes (8.801) (27.811)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 850 (437)

(7.951) (28.248)
Alíquota efetiva 15% 29%
b) Composição do imposto de renda e contribuição social diferido
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, o imposto de renda e contribuição social diferido era composto como segue:

2024 2023
Provisão para devedores duvidosos 861 216
Provisão comissão para representantes 156 40
Outras provisões temporárias 110 21
Total de imposto de renda e contribuiç ã o social diferidos ativ os 1.127 277
22. Adiantamento de clientes
Os saldos são compostos da seguinte forma:

2024 2023
Adiantamentos clientes nacionais 125.874 151.818

125.874 151.818
Referem-se a adiantamentos de clientes para aquisição de fertilizantes.
23. Partes relacionadas
a) Transações com o pessoal-chave da administração
Em 31 de dezembro de 2024, as despesas incorridas com remuneração dos administradores da Companhia foram de 
R$360 (R$360 em 2023).
A Companhia não tem nenhuma obrigação adicional de pós-emprego bem como não oferece outros benefícios de longo 
prazo, tais como licença por tempo de serviço e outros benefícios por tempo de serviço. Também não oferece outros 
benefícios no desligamento de seus membros da alta administração, além daqueles definidos pela legislação trabalhista 
no Brasil.
b) Termos e condições de transações com partes relacionadas
As transações foram realizadas de acordo com os termos e condições celebrados entre as partes levando-se em consi-
deração a estrutura de custos e fluxo de caixa das partes relacionadas como um todo e, portanto, poderiam ser diferentes 
caso tivessem sido realizadas com terceiros não relacionadas.
c) Saldos e transações
Os principais saldos de ativos, passivos e de resultado em 31 de dezembro de 2024 e 2023, com partes relacionadas 
estão demonstrados abaixo:

2024 2023
Passiv o circulante
Fornecedores (i) 4 28 5.237
Passivo de arrendamento (ii) 1.991 1.900
Dividendos a pagar 10.581 21.373
Passiv o nã o circulante
Passivo de arrendamento (ii) 1.991 3.799
D emonstraç ã o de resultados
Custos dos produtos e mercadorias vendidas (iii) 11.637 16.171
Despesas administrativas e gerais (iv) 826 2.083
Despesas comerciais (v) 54 0 565
(i) Referem-se a serviços de armazenagem e industrialização prestados pela parte relacionada Andali S.A. no montante 
de R$277 (R$3.169 em 2023) e pela aquisição de fertilizantes pela parte relacionada Ferticorp Trading Corporation no 
montante de R$151  (R$2.068 em 2023).
(ii) Referem-se ao contas a pagar relativo ao arrendamento da fábrica de fertilizantes do acionista controlador da Com-
panhia.
(iii) Referem-se ao custo de amortização de direito de uso relativo ao arrendamento da fábrica de fertilizantes do acionista 
controlador da Companhia, no montante de R$1.330 (R$1.277 em 2023). Também, o saldo é composto pela compra de 
fertilizantes e armazenagem e industrialização prestados pela parte relacionada Andali S.A., no montante de R$4.535 
(R$9.113 em 2023). Além disso, o saldo é composto pela prestação de serviços de armazenagem da Delta Porto no 
montante de R$5.772 (R$5.781 em 2023).
(iv) Referem-se a despesa de amortização de direito de uso relativo ao arrendamento da área administrativa da fábrica de 
fertilizantes do acionista controlador da Companhia, no montante de R$570 (R$547 em 2023). Também, o saldo é com-
posto pela despesa de aluguel da sala comercial da Companhia da parte relacionada Patrial Consultoria Companhiarial 
Ltda., sendo o sócio da parte relacionada acionista controlador da Companhia, no montante de R$256 (R$486 em 2023). 
Também, o saldo é composto pela despesa de consultoria da parte relacionada Witek Ltda., sendo o sócio da parte rela-
cionada acionista da Companhia, no montante de R$1.050 em 2023.
(v) Referem-se a despesas comerciais relacionadas a representação comercial prestada pela parte relacionada Witek 
Ltda., sendo o sócio da parte relacionada acionista da Companhia, no montante de R$540 (R$565 em 2023).
24 . Prov isã o para conting ê ncias
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia não possuía processos cuja probabilidade de perda seja classificada como 
provável, pelos assessores jurídicos externos, e, portanto, não constituiu provisão para contingência.
Adicionalmente, em 31 de dezembro de 2024, a Companhia é ré em ações de natureza fiscal e trabalhista cuja probabili-
dade de perda é considerada como possível, segundo a opinião de seus assessores jurídicos, e que totalizam o montante 
de R$24.619 (R$25.014 em 2023).
25. Patrimô nio líq uido
a) Capital social
O capital social da Companhia em 31 de dezembro de 2024 no montante de R$292.482 (R$6.100 em 2023), está re-
presentado por 6.100.000 ações ordinárias nominativas sem valor nominal, distribuído entre os acionistas. Em 30 de 
dezembro de 2024, conforme ATA AGE 42ª houve o aumento do capital social da Companhia, com a capitalização do saldo 
da Reserva de Incentivos Fiscais, no valor de R$286.382, com a consequente alteração da redação do caput do Artigo 4º 
do Estatuto Social da Companhia.
b) Reserva legal
É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício nos termos do art. 193 da Lei 6.404/76, até o limite 

de 20% do capital social. Conforme previsto no parágrafo 1° do art. 193 da Lei 6.404/76, a Companhia poderá deixar de 
constituir a reserva legal no exercício em que o saldo dessa reserva, acrescido do montante das reservas de capital de 
que trata o parágrafo 1° do artigo 182, exceder de 30% (trinta por cento) do capital social. Em 31 de dezembro de 2024, 
amparada na Lei acima mencionada, a Companhia constituiu a reserva legal.
c) Reserva de lucros
A reserva de lucros a realizar refere-se ao saldo remanescente de lucros acumulados e terá destinação estabelecida 
conforme for deliberado em Assembleia de Acionistas.
d) Dividendos
O estatuto social da Companhia determina a distribuição de um dividendo de 25% do resultado do período ajustado na 
forma da lei. Os dividendos propostos foram destacados do patrimônio líquido no encerramento do exercício e registrados 
como obrigação no passivo.
Os dividendos a pagar foram calculados conforme segue:

2024 2023
Lucro líquido do exercício 4 5.189 68.447
Dividendos distribuídos - -
Juros sobre o capital próprio 504 19.908
Dividendos mínimo obrigatório do exercício 10.738 17.112
Dividendos complementares distribuídos - 8.316
Dividendos distribuídos resultados exercícios anteriores - 25.800
Dividendos mínimo obrigatório 10.738 51.228
Durante o ano de 2024, foram pagos de dividendos o montante de R$21.026 referentes ao resultado de exercícios anterio-
res (R$66.145 pagos em 2023). Dos dividendos mínimos obrigatórios do exercício no montante de R$10.738, o montante 
de R$10.235 serão pagos no exercício subsequente.
Ademais, durante o ano de 2024, foram pagos juros sobre capital próprio no montante de R$504 (R$19.908 em 2023).
26. Receita líq uida de v endas
A Companhia gera receita principalmente pela venda de fertilizantes.
A receita é mensurada com base na contraprestação especificada no contrato com o cliente. A Companhia reconhece a 
receita quando transfere o controle sobre o produto ao cliente.
A receita líquida da Companhia possui a seguinte composição:

2024 2023
Receita bruta de v endas

Vendas de mercadorias para revenda - mercado interno 633.950 598.809
Vendas de produtos de fabricação própria - mercado interno 1.008.760 980.275
Vendas de produtos de fabricação própria - mercado externo 7.4 21 -
Outras receitas da atividade geral 920 21

1.651.051 1.579.105
(-) Tributos sobre vendas (38.909) (31.089)
(-) Devoluções de vendas (37.130) (18.083)

(76.039) (49.172)
1.575.012 1.529.933

27. Custos e despesas operacionais
2024 2023

Matérias-primas e insumos de produção (1.268.060) (1.280.412)
Custos logísticos e alfandegários (100.364 ) (101.884)
Gastos com pessoal (24 .296) (18.956)
Depreciação e amortização (4 .54 3) (2.997)
Serviços de terceiros e manutenções (7.033) (7.574)
Aluguéis e seguros (2.070) (1.876)
Despesas tributárias (4 .575) (3.344)
Energia elétrica (278) (269)
Provisões para contigências - (3)
Doações (255) (206)
Representações comerciais (957) (2.611)
Outras despesas operacionais (4 4 .4 28) (35.119)
Classificados como: (1.4 56.859) (1.455.251)
Custos dos produtos e mercadorias vendidas (1.377.024 ) (1.387.265)
Despesas administrativas e gerais (4 2.896) (33.467)
Despesas comerciais (36.939) (34.519)
28. Resultado financeiro, líquido

2024 2023
Despesas financeiras
Liquidação de hedge (27.750) (34.967)
Hedge não liquidado (1.4 50) (13.349)
Despesas bancárias (1.251) (813)
Juros passivos (29.692) (18.048)
PIS e COFINS sobre receitas financeiras (2.158) 824
Descontos concedidos (1.04 3) (2.777)
Mercado Variável - Day Trade (88) -
Multas dedutíveis (135) (17)
Operações em bolsa (379) (357)
Ações (1.717) (1.283)
FII (2.4 77) (638)
MTM - FI’s - perdas 9 (33)
Contrato de opções com ações - perdas (1.326) (206)

(69.4 57) (71.664)
Receitas financeiras
Atualização créditos fiscais 523 121
Liquidação de hedge 4 8.620 19.331
Hedge não liquidado 30.807 44
Rendimentos de aplicações financeiras 34 .354 42.738
Juros ativos 535 655
Descontos obtidos 2.999 2.818
Operações em bolsa 128 340
Demais operações financeiras 120 -
Ações 783 1.190
FII 516 408
Dividendos - outros investimentos 357 116
JSCP - outros investimentos 14 9 148
BTC e outras receitas financeiras 8 18
Proventos - outros Investimentos 4 16 654
MTM - ações - ganhos (72) 1.268
MTM - FI’s - ganhos - 24
Contrato de opções com ações - ganhos 735 52

120.978 69.925
V ariaç õ es cambiais, líq uidas
Variação monetária passiva (5.999) (2.809)
Variação monetária ativa 4 .4 08 3.056
Variações cambiais (i) (116.606) 17.695

(118.197) 17.942
(66.676) 16.203

(i) Refere-se a variações cambiais decorrentes de operações sobre empréstimos, financiamentos e fornecedores em 
moeda estrangeira. Em 2024, o Dólar teve uma grande valorização perante ao Real partindo de uma taxa de 4,8413 em 
31/12/2023 para 6,1923 em 31/12/2024 o que gerou uma variação cambial passiva não liquidada de R$74.474 e liquidada 
de R$42.132 no período.
29. Instrumentos financeiros
a) Classificações contábeis e valores justos
O valor justo dos ativos e passivos financeiros, juntamente com os valores contábeis apresentados na demonstração 
financeira, são os seguintes:

Em 31 de dez embro 2024
N ota 

ex plicativ a

Ativ os 
financeiros 

a custo 
amortiz ado

Passiv os 
financeiros 

a custo 
amortiz ado

Instrumentos 
financeiros por 

meio do resultado 
V JR (i)

Total 
contá bil

V alor 
j usto

Custo amortiz ado
Caixa e equivalentes de caixa 8 - - 211.851 211.851 211.851
Aplicações financeiras 9 4 0.994 - - 4 0.994 4 0.994
Contas a receber de clientes 10 281.14 8 - - 281.14 8 281.14 8
Instrumentos financeiros 

derivativos 29 - - 18.569 18.569 18.569
Outras contas a receber 14 12.810 - - 12.810 12.810

334 .952 - 230.4 20 565.372 565.372
Custo amortiz ado
Fornecedores 18 - 115.006 - 115.006 115.006
Empréstimos e financiamentos 19 - 616.4 4 0 - 616.4 4 0 616.4 4 0
Passivo de arrendamento - 3.982 - 3.982 3.982
Outras contas a pagar 20 - 7.286 - 7.286 7.286
Instrumentos financeiros 29 - - 1.964 1.964 1.964
derivativos - 74 2.714 1.964 74 4 .678 74 4 .678

Em 31 de dez embro 2023
N ota 

ex plicativ a

Ativ os 
financeiros 

a custo 
amortiz ado

Passiv os 
financeiros 

a custo 
amortiz ado

Instrumentos 
financeiros por meio 
do resultado V JR (i)

Total 
contá bil

V alor 
j usto

Custo amortiz ado
Caixa e equivalentes de caixa 8 - - 290.075 290.075 290.075
Aplicações financeiras 9 4.758 - 123.452 128.210 128.210
Contas a receber de clientes 10 135.124 - - 135.124 135.124
Instrumentos financeiros derivativos 29 - - 627 627 627
Outras contas a receber 14 10.886 - - 10.886 10.886

150.768 - 414.154 564.922 564.922
Custo amortiz ado
Fornecedores 18 - 170.554 - 170.554 170.554
Empréstimos e financiamentos 19 - 410.157 - 410.157 410.157
Passivo de arrendamento - 5.699 - 5.699 5.699
Outras contas a pagar 20 - 10.548 - 10.548 10.548
Instrumentos financeiros 29 - - 13.390 13.390 13.390
derivativos - 596.958 13.390 610.348 610.348
(1) Os valores justos dos instrumentos financeiros são classificados como “Nível 2” na hierarquia baseada nas informações 
(inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação, conforme evidenciado na nota explicativa 4.
b) Gerenciamento dos riscos financeiros
i) Estrutura de gerenciamento de risco
Os principais fatores de risco a que a Companhia está exposta reflete aspectos estratégico- operacionais e econômi-
co-financeiros. Os riscos estratégico-operacionais (tais como, comportamento de demanda, concorrência e mudanças 
relevantes na estrutura da indústria) são endereçados pelo modelo de gestão da Companhia.
Os riscos econômico-financeiros refletem, principalmente, o comportamento de variáveis macroeconômicas, como taxas 
de câmbio e de juros, bem como as características dos instrumentos financeiros que a Companhia utiliza. Esses riscos 
são administrados por meio de políticas de controle e monitoramento, estratégias específicas e determinação de limites.
A Companhia possui uma política conservadora de gestão dos recursos, instrumentos e riscos financeiros monitorada 
pela alta Administração, sendo que esta prática possui como principais objetivos preservar o valor e a liquidez dos ativos 
financeiros e garantir recursos financeiros para o bom andamento dos negócios, incluindo suas expansões.
A Companhia possui exposição para os seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros:
· Risco de crédito; 
· Risco de liquidez; e 
· Risco de mercado. 
Essa nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados, quais são 
os objetivos da Companhia, as políticas e os processos para a mensuração e gerenciamento de risco, bem como o 
gerenciamento de capital da Companhia.
ii) Riscos de crédito
Risco de crédito é o risco de a Companhia incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em um 
instrumento financeiro, decorrentes da falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais. O risco é basicamente 
proveniente das aplicações financeiras, contas a receber de clientes, instrumentos financeiros derivativos e outras contas 
a receber, conforme apresentado abaixo.
Exposição a riscos de crédito
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito 
na data das demonstrações financeiras foi:

2024 2023
V alor contá bil
Caixa e equivalentes de caixa e aplicações de curto prazo 252.84 5 294.833
Aplicações financeiras - 123.452
Contas a receber de clientes 281.14 8 135.124
Instrumentos financeiros derivativos 18.569 627
Outras contas a receber 12.810 10.886
Contas a receber e outras contas a receber
A exposição da Companhia a risco de crédito é influenciada principalmente pelas características individuais de cada cliente. 
Contudo, a Administração considera a distribuição geográfica dos clientes em sua avaliação, incluindo o risco de não pagamento 
da indústria e do país no qual o cliente opera, uma vez que esses fatores podem ter impacto no risco de crédito. A qualidade 
do crédito do contas a receber de outros recebíveis é avaliado baseado na política de crédito estabelecida pela Companhia.
Caixa e equivalentes a caixa
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia detinha caixa e equivalentes a caixa de R$211.851 (R$290.075 em 2023), os 
quais representam sua máxima exposição de crédito sobre aqueles ativos. O caixa e equivalentes a caixa são mantido com 
bancos e instituições financeiras considerados de primeira linha.
iii) Risco de liquidez
Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas 
com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem 
da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para 
cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais ou não, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco 
de prejudicar a reputação da Companhia. A responsabilidade final pelo gerenciamento do risco de liquidez é da Adminis-
tração da Companhia, que se utiliza do gerenciamento necessidades de captação e gestão de liquidez no curto, médio e 
longo prazos. A Companhia gerencia o risco de liquidez mantendo adequadas reservas, linhas de crédito bancárias e linhas 
de crédito para captação de empréstimos que julgue adequados, através do monitoramento contínuo dos fluxos de caixa 
previstos e reais, e pela combinação dos perfis de vencimento dos ativos e passivos financeiros.
iv) Risco de mercado
Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio, e taxas de juros, têm nos ganhos 
da Companhia ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é 
gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno.
Análise de sensibilidade
As despesas e receitas financeiras provenientes dos adiantamentos à fornecedores, empréstimos e financiamentos e 
fornecedores da Companhia em moeda estrangeira são afetadas pelas variações do câmbio, tais como o dólar e o euro.
Nos quadros abaixo são considerados três cenários, sendo o cenário provável adotado pela Companhia. O cenário prová-
vel considerou os níveis de mercado vigentes na data do encerramento do balanço.
Para o Cenário I, consideramos um incremento de 10% nas operações de empréstimos e financiamentos no exterior nas 
cotações das taxas de juros, e para o Cenário II, um aumento de 20%.
Para as análises de sensibilidade do dólar e euro evidenciadas abaixo, a taxa de fechamento do câmbio em 31 de dezem-
bro de 2024 utilizada para o cenário provável foi de R$6,1923 para o dólar. A taxa projetada para os cenários I e II segue o 
índice esperado pelo mercado financeiro que é mantendo o câmbio em R$5,92 para o dólar no ano de 2025.
Operações com empréstimos e financiamentos no exterior (USD)

Cená rio prov á v el Cená rio I (* ) Cená rio II (* * )
Elevação do Dólar Saldo em Reais (627.215) (659.597) (719.560)
Impacto no resultado - (32.382) (92.345)
Operações de fornecedores (USD)

Cená rio prov á v el Cená rio I (* ) Cená rio II (* * )
Elevação do Dólar Saldo em Reais (67.127) (70.593) (77.010)
Impacto no resultado - (3.466) (9.883)
(*) Considera elevação do câmbio em 10%. (**) Considera elevação do câmbio em 20%.
c) Instrumentos financeiros derivativos
A Companhia mantém instrumentos financeiros derivativos para proteger suas exposições aos riscos de variação de moe-
da estrangeira, estão mensurados a valor justo por meio do resultado e classificados da seguinte forma:
A política de derivativos da Companhia tem como objetivo proteger seus compromissos assumidos em moeda estrangeira de os-
cilações nos preços futuros de fornecedores e empréstimos e financiamentos, de forma a proporcionar maior previsibilidade em 
sua operação e sobre seus investimentos. A Administração não opera com instrumentos financeiros derivativos com propósitos 
de especulação. A partir da análise diária das compras de produtos importados e no momento de contratações de emprésti-
mos e financiamentos em moeda estrangeira, os contratos derivativos são prontamente fechados e constantemente revisados.
30. Cobertura de seg uros
A Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitá-los, contratando no mercado 
coberturas compatíveis com o seu porte e operação. As coberturas foram contratadas por montantes considerados sufi-
cientes pela Administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua atividade, os riscos envolvidos 
em suas operações e a orientação de seus consultores de seguros.
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia apresentava as seguintes coberturas de seguros:

Riscos cobertos Cobertura
Danos elétricos 190
Danos naturais (vendaval, ciclones, tempestades, outros) 130
Patrimoniais 16.430
Perda / pagamento aluguel terceiros - prédio 60
Responsabilidade civil geral 2.150
A suficiência da cobertura de seguros é de responsabilidade da Administração da Companhia, que a considera adequada para 
cobrir eventuais sinistros. As coberturas de seguros demonstradas não fazem parte do escopo dos trabalhos de auditoria.
31. Ev entos subseq uentes
Para o ano de 2024 a Companhia não atingiu o índice de cláusulas contratuais restritivas (covenants), desta forma, solici-
tou a carta de waiver a instituição credora em dezembro de 2024, para que não fosse declarado o evento de inadimplemen-
to pelo credor em 2025. Foi classificado o valor de R$ 43.075 para o curto prazo, pelo fato da Companhia não ter a resposta 
da carta de waiver em 2024, apenas em 2025. Estes valores serão pagos a instituição credora conforme os prazos abaixo:

2024
2026 34 .502
2027 8.573

4 3.075
Aluisio Schwartz Teixeira - Diretor Presidente

João Marcos Rosolem - Contador - CRC-PR 074586/O-1

Aos Acionistas e Diretores da
BRF ERTIL S.A.
Curitiba - PR
Opiniã o
Examinamos as demonstrações financeiras da BRFERTIL S.A. (“Companhia”) que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os as-
pectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2024, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil.
Base para opiniã o
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas respon-
sabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras
A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indivi-
dualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
· Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
· Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia.

· Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respec-
tivas divulgações feitas pela diretoria.
· Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as res-
pectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manterem em 
continuidade operacional.
· Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulga-
ções e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significati-
vas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 30 de abril de 2025.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S.

CRC 2SP-015199/O
Ana Andréa Iten de Alcantara 

Contadora 
CRC SC-025678/O
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PRUDENTÓPOLIS

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90065/2025

OBJETO: Registro de preços para a aquisição de materiais

permanentes.

PREÇO MÁXIMO ADMITIDO:  R$ 289.874,39 (duzentos e

oitenta e nove mil,  oitocentos e setenta e quatro reais e

trinta e nove centavos).

DATA DA SESSÃO: 02 de junho de 2025,  às 08:30hrs,

junto a plataforma: www.comprasgovernamentais.gov.br

INFORMAÇÕES: O  edital  poderá  ser  obtido  no  site

www.prudentopolis.pr.gov.br e  na  plataforma

www.comprasgovernamentais.gov.br,  e  demais

informações  junto  ao  Depto  de  Licitações,  através  do

telefone 0800 808 0130 ramal 8010.

Caroline Portela – Pregoeira

Á G UAS DE SARANDI –  SERV IÇ O MUNICIPAL  DE SA-
NEAMENTO AMB IENTAL

AV ISO DE L ICITAÇ Ã O 
PREG Ã O EL ETRÔ NICO N. º  9 - 0 0 0 7 / 2 0 2 5
OB J ETO:  REG ISTRO DE PREÇ OS PARA AQ UISIÇ Ã O 
DE Ó L EOS L UB RIF ICANTES,  F I L TROS E AF INS
Re c e b i m e n t o  d a s  p r o p o s t a s  e  d o c u m e n t o s  d e  h a b i l i t a -
ç ã o :  At é  à s  0 8 h 5 9 m i n  d o  d i a  2 8 d e  m a i o  d e  2 0 2 5 .
Da t a  e  h o r á r i o  d a  a b e r t u r a  d a  s e s s ã o :  d i a  2 8 d e  m a i o  d e  
2 0 2 5 ,  à s  0 9 h 0 0 .
L OCAL :  h t t p s : / / w w w . c o m p r a s n e t . g o v . b r / s e g u r o / l o g i n -
Po r t a l . a s p
Para ob ter o EDITAL e anex os, os interessados poderão fa-
zer o download do material nos endereços eletrô nicos w w w .
aguasdesarandi.com.b r/licitacao, ou w w w .gov.b r/compras,
ou https://sarandi.elow eb .net/portaltransparencia/4/licita-
coes, ou solicitá -los atravé s do e-mail licitacao-smsa@ hot-
mail.com, onde receb erão um link para b aix ar o material, ou 
ainda dirigir-se à  Divisão de Compras e Licitaçõ es da Autar-
quia Águas de Sarandi – SMSA, na Avenida Londrina, n.º 
176 4, Jardim Independê ncia, Sarandi-PR, munidos de mídia 
eletrô nica pen drive para cópia do edital e anex os. As infor-
maçõ es complementares poderão ser ob tidas atravé s do e-
-mail pregoeiro1aguasdesarandi@ gmail.com, ou pelo telefo-
ne ( 44)  3 26 4-4870.

Sarandi, 12 de maio de 2025
CESAR AUG USTO F OSS

Di r e t o r - G e r a l
Á g u a s  d e  Sa r a n d i - SMSA

PREF EITURA MUNICIPAL  DE CAMPO L ARG O
AV ISO DE L ICITAÇ Ã O -  PREG Ã O EL ETRÔ NICO 

N. º  0 4 6 / 2 0 2 5

OB J ETO: Registro de preços para fornecimento 
de recargas de cilindros de oxi gê nio medicinal e 
concentrador de oxi gê nio.
AB ERTURA:  28/05/2025 à s 09h00
CRITÉ RIO DE J UL G AMENTO:  Menor preço por 
grupo
MODO DE DISPUTA:  Ab erto
EX CL USIV IDADE ME/ EPP:  Não
PRIORIDADE L OCAL / REG IONAL :  Não
MARG EM DE PREF ERÊ NCIA:  Não se aplica
PL ATAF ORMA DE DISPUTA:  w w w .gov.b r/compras 
( 90046 /2025)
AUTORIZ AÇ Ã O: Mauricio Rob erto Rivab em ( Prefeito 
Municipal)
INF ORMAÇ Õ ES COMPL EMENTARES: Os 
interessados poderão retirar o edital na Av. Padre 
Natal Pigatto, 925, b loco 09, no horá rio de exp ediente, 
pelo site campolargo.atende.net ab a de Licitaçõ es ou 
w w w .gov.b r/compras ( UASG 987481) .

DEPARTAMENTO DE L ICITAÇ Õ ES

         PREFEITURA MUNICIPAL DE MATINHOS

               ESTADO DO PARANÁ

                  DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇOS Nº

034/2025

OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  SERVIÇOS
PROFISSIONAIS  DE  INTÉRPRETE  DA  LÍNGUA
BRASILEIRA DE SINAIS -  LIBRAS, EM ATENDIMENTO
ÀS SECRETARIAS MUNICIPAIS
VALOR  TOTAL  DA  CONTRATAÇÃO:  R$143.779,20
(cento e quarenta e três mil, setecentos e setenta e nove
reais e vinte centavos)
DATA  DA  SESSÃO  PÚBLICA:  Dia  28/05/2025  às
09h00min
CRITÉRIO  DE  JULGAMENTO:  MENOR  PREÇO  POR
ITEM
MODO DE DISPUTA: ABERTO
PREFERÊNCIA  ME/EPP/EQUIPARADAS:  LICITAÇÃO
COM ITENS EXCLUSIVOS, COM RESERVA DE COTA
DE  ATÉ  25%  (VINTE  E  CINCO  POR  CENTO)  PARA
MICROEMPRESA  (ME),  MICROEMPREENDEDOR
INDIVIDUAL (MEI), EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
(EPP) E 75% AMPLA CONCORRÊNCIA.
DÚVIDAS:  licitacao@matinhos.pr.gov.br / 0800 3971 600
Ramais: 795 - 807 - 811

aviso de dispensa eletrô nica n22/2025 processo n71/2025 o 
município de sapopema pr, atravé s do prefeito, por meio da 
secretaria municipal de saúde,e agente de contratação no-
meada pela portaria n07/2024, realizará  dispensa eletrô nica, 
com crité rio de j ulgamento menor preço por item,  na hipótese 
do art.75, inciso ii, nos termos da lei nº14.13 3 ,de 1º de ab ril 
de 2021,decreto municipal n58/2023  e demais normas, torna 
púb lico que encontra-se a disposição dos interessados, à  par-
tir da data de pub licação deste, o aviso de contratação direta 
para aquisição de camara refrigerada para vacina e geladeira 
para a secretaria de saúde do município de sapopema-pr,a 
data de início para apresentação de proposta de preços será  
no dia 13 /05/2025 à s 08h à  19/05/2025 à s 08h.o aviso com-
pleto encontra-se à  disposição dos interessados no site w w w .
pncp.gov.b r,w w w .sapopema.pr.gov.b rhttps://comprasb r.com.
b r,dúvidas e esclarecimentos atravé s do email: licitacoessa-
popema@ y ahoo.com.b r,tel 08000904201. sapopema,12 de 
maio de 2025.paulo max imiano de souza j unior prefeito    

         PREFEITURA MUNICIPAL DE MATINHOS

               ESTADO DO PARANÁ

                  DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇOS Nº

033/2025

OBJETO: CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA

ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO  DOS  SERVIÇOS

DE RESTAURAÇÃO EM  RUAS E  AVENIDAS COM  O

FORNECIMENTO  DE  MATERIAIS  E  MÃO  DE  OBRA,

COM OU SEM REAPROVEITAMENTO DE MATERIAIS

PARA BLOQUETES SEXTAVADOS E A RESTAURAÇÃO

DE CALÇADAS COM OU SEM REAPROVEITAMENTO

DE  MATERIAIS,  DO  TIPO  PEDRA  PORTUGUESA  -

PETIT  PAVET,  LOCALIZADAS  NO  MUNICÍPIO  DE

MATINHOS,  EM  ATENDIMENTO  À  DEMANDA  DA

SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  OBRAS  E  SERVIÇOS

URBANOS

VALOR  TOTAL  DA  CONTRATAÇÃO:  R$5.484.800,00

(cinco  milhões,  quatrocentos  e  oitenta  e  quatro  mil  e

oitocentos reais)

DATA  DA  SESSÃO  PÚBLICA:  Dia  28/05/2025  às

09h00min

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:  TIPO MENOR PREÇO

POR ITEM

MODO DE DISPUTA: ABERTO

PREFERÊNCIA  ME/EPP/EQUIPARADAS:  AMPLA

CONCORRÊNCIA  COM  APLICAÇÃO  DA  LEI

COMPLEMENTAR Nº 123/2006.

DÚVIDAS:  licitacao@matinhos.pr.gov.br / 0800 3971 600

Ramais: 795 - 807 - 811

Sindicato dos Clu b es Esportiv os, de Cu ltu ra F í sica e H í picos do 
Estado do Paraná  

ASSEMB LEIA GERAL ORDIN Á RIA PARA ELEIÇÃO DA DIRETORIA 
GESTÃO 2025/ 2029 

EDITAL DE CON VOCAÇÃO 
O Presidente do Sindic l ubes- PR , c onvoc a todos os assoc iados em 
pl eno exe rc í c io de seus direitos estatutá rios, para insc rição de c h apas 
que co nco rrerão à s el eiçõ es da nova D iretoria do SI N D I CLUB E S/PR  
( Gestão 2025/2029) , de ac ordo c om as normas previstas no E statuto e 
o disposto no presente edital .  
1. A el eição dar- se- á  por votação a ser real izada nas dependê nc ias 
do SI N D I CLUB E S/PR , l oc al izado na R ua Marec h al  D eodoro, nº  51, c j.  
17 01, Centro, na c idade de Curitiba -  PR , das 9h  à s 17 h  dia 14  de jul h o 
de 2025; 
2. Poderão votar os membros efetivos aptos a voto; 
3. A votação destina- se a el eger c h apa c ompl eta c onforme art.  4 3  do 
E statuto, a saber: D iretoria E x ec utiva, Consel h o F isc al  e Consel h o 
Superior de Presidentes; 
4. O protoc ol o de pedido de insc rição de c h apas deve oc orrer até  à s 17 h  
do dia 13  de junh o de 2025; 
5. As c h apas h omol ogadas serão divul gadas a partir do dia 16 de 
junh o de 2025 e as el eiçõ es oc orrerão em Assembl eia Geral  Ordiná ria 
co nforme data e l oc al  suprac itados.  
6. O Presidente da c h apa deve enc aminh ar o requerimento para c adastro 
de ch apas devidamente assinado pel os c omponentes, juntamente c om 
D ecl aração de E l egibil idade de c ada membro, c onforme model o a ser 
requisitado na Sec retaria do SI N D I CLUB E S/PR ; 
7 . H avendo apenas uma c h apa registrada, estará  automatic amente 
convocada $ssembleia Geral com a exclusiva finalidade de aclamar 
a ch apa ú nic a, no mesmo dia designado para o pl eito, em primeira e 
ú l tima c h amada, à s 11h , c om qual quer nú mero de assoc iados aptos 
a votar.  

Curitiba, 12 de maio de 2025.  
Ali Tarb ine 
Presidente

JUNTO HOLDING BRASIL S.A.
CNPJ nº 09.288.056/0001-68 - NIRE 41.300.074.968

Ata de Assembleia Geral Ordinária
Em 31/03/2025, às 9h30min, na sede da Companhia. Presenças: Presentes os acionistas 
representando a totalidade (100%) do capital social. Mesa: Presidente: Roque Junior de Holanda 
Melo. Secretário: Diego Marins Massara. Deliberações: Contas e Relatório Anual da 
Administração, Demonstrações Financeiras, Parecer do Auditor Independente e Destinação 
do Lucro Líquido. Com fundamento no Artigo 132, incisos I e II da Lei 6.404/76, resolvem os 
Acionistas, após exame e discussão, aprovar: (i) as contas e o relatório anual da Administração, 
bem como as demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas do parecer apresentado 
pelo auditor independente, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2024, os quais 
foram publicados integralmente no jornal “Bem Paraná”, seção Publicidade Legal, Edição Digital, 
nas páginas 10 a 20, e resumidamente na Edição Impressa nº 12.618, páginas 25 e 26, ambas 
no dia 28.03.2025; (ii) a destinação do lucro líquido da Companhia apurado no referido exercício 
social, no valor de R$ 108.073.177,60 da seguinte forma: (ii.1) R$ 5.403.658,88 para 
constituição de Reserva Legal, conforme Artigo 193 da Lei nº 6.404/76 e Artigo 19, Parágrafo 
2º, do Estatuto Social; (ii.2) R$ 62.873.224,31 para a Reserva de Expansão de Negócios Sociais 
prevista no artigo 19, parágrafo 4º do Estatuto Social; (ii.3) R$ 25.667.379,68 destinados ao 
pagamento do dividendo obrigatório aos acionistas, conforme o Artigo 202 da Lei 6.404/76, a 
serem pagos aos acionistas até 30/04/2025, na forma de Juros sobre Capital Próprio, 
conforme deliberações do Conselho de Administração da Companhia em suas reuniões de 
28/06 e 07/10/2024, proporcionalmente às suas participações no capital social; e (ii.4) 
R$ 14.128.914,73, igualmente a serem pagos aos acionistas até 30/04/2025, na forma de 
Juros sobre Capital Próprio, conforme deliberações do Conselho de Administração da Companhia 
em suas reuniões de 28/06 e 07/10/2024, proporcionalmente às suas participações no capital 
social. Formalidades Legais: Consigna-se que, por não estar o Conselho Fiscal da Companhia em 
funcionamento, inexiste parecer do referido órgão. Encerramento: Nada mais a tratar. Curitiba, 
31/03/2025. JUCEPAR: Certifico o Registro em 30/04/2025  sob nº 20251788326. Protocolo: 
251788326 de 30/04/2025. Leandro Marcos Raysel Biscaia - Secretário-Geral.

H O L D I N G

JUNTO RESSEGUROS S.A.
CNPJ: 09.594.758/0001-70 - NIRE 41.300.075.441

Ata de Assembleia Geral Ordinária
Em 28/02/2025, às 09h20min, na sede da Companhia. Presenças: Presente a acionista única 
representando a totalidade (100%) do capital social. Presidente e Secretário: Presidente: 
Gustavo Henrich. Secretário: Diego Marins Massara. Deliberações: Contas e Relatório Anual da 
Administração, Demonstrações Financeiras, Parecer do Auditor Independente e Destinação 
do Lucro Líquido. Com fundamento no Artigo 132, incisos I e II da Lei 6.404/76, resolve a 
acionista única, após exame e discussão, aprovar: (i) as contas e o relatório anual da 
Administração, bem como as Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do 
parecer apresentado pelo auditor independente, referentes ao exercício social encerrado em 
31/12/2024, os quais foram publicados integralmente no jornal “Bem Paraná”, seção Publicidade 
Legal, Edição Digital, páginas 23 a 29, e resumidamente na Edição Impressa nº 12.601, página 
12, em 28/02/2025; e (ii) a destinação do lucro líquido da Companhia apurado no referido 
exercício social, no valor de R$ 65.928.154,98 da seguinte forma: (ii.1) R$ 3.296.407,75 para 
constituição de Reserva Legal, conforme Artigo 193 da Lei nº 6.404/76; (ii.2) R$ 39.857.704,51 
para a Reserva de Expansão de Negócios Sociais prevista no artigo 18, parágrafo 4º do Estatuto 
Social; (ii.3) R$ 15.657.936,81 a título de Dividendo Obrigatório, equivalente a 25% do lucro 
líquido ajustado, na forma de Juros sobre Capital Próprio conforme deliberações da Assembleia 
de Acionistas da Companhia em suas reuniões de 28/06 e 07/10/2024, a serem pagos à acionista 
Junto Holding Brasil S.A. até 30/04/2025; e (ii.4) sem prejuízo à cláusula 6.08 do Acordo de 
Acionistas da Junto Holding Brasil S.A., datado de 17/06/2011 e alterado em 1º/10/2015 e nos 
termos do Artigo 7, § 1º, (vii) do Estatuto Social da Companhia, R$ 7.116.105,91, a título de 
Dividendos Discricionários oriundos do resultado de 2024, na forma de Juros sobre Capital 
Próprio conforme deliberações da Assembleia de Acionistas da Companhia em suas reuniões de 
28/06 e 07/10/2024, a serem pagos à acionista Junto Holding Brasil S.A. igualmente até 
30/04/2025. Formalidades Legais: Consigna-se que, por não estar o Conselho Fiscal da 
Companhia em funcionamento, inexiste parecer do referido órgão. Encerramento: Nada mais a 
tratar. Curitiba, 28/02/2025. JUCEPAR: Certifico o Registro em 28/03/2025 sob nº 20251245179. 
Protocolo: 251245179 de 28/03/2025. Leandro Marcos Raysel Biscaia - Secretário-Geral.

MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS

AVISO DE SUSPENSÃO 

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90033/2025

O Município de Dois Vizinhos, em alusão ao edital do Pregão

Eletrônico nº 90033/2025 que tem por objeto a Contratação de

serviço  de  caminhão  munck  com  mínimo  de  16  metros  de

alcance  de  braço  do  munck  e  com suporte  de  peso  de  no

mínimo de 12 toneladas no pé (deslocamento até o local  do

serviço,  por  conta  da  proponente).  Ampla  concorrência,  em

razão de  esclarecimentos quanto ao Termo de referencia,  o

qual será revisado e alterado pela secretaria demandante. Fica

abertura do certame suspensa.

Dois Vizinhos, 12 de maio de 2025.

Luis Carlos Turatto- Prefeito

MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS

AVISO DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº

90034/2025

Objeto: Aquisição de móveis para atender a necessidades da

Biblioteca  Pública  Municipal  com  recursos  provenientes  da

Política  Nacional  Aldir  Blanc  de  Apoio  à  Cultura  (PNAB).

Exclusivo para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

Local: Dois Vizinhos/PR

Unidade  compradora: 987541  –  MUNICIPIO  DE  DOIS

VIZINHOS/PR

Modalidade da contratação: Pregão Eletrônico

Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 28, I

Tipo: Edital

Modo de disputa: Aberto 

Data de início de recebimento de propostas: 13/05/2025 

Data fim de recebimento de propostas: 26/5/2025 às 8h15m

(horário de Brasília)

Fonte: Compras.gov.br

O  edital  estará  à  disposição  dos  interessados  no  site

www.doisvizinhos.pr.gov.br  aba licitações. 

Dois Vizinhos, 12 de maio de 2025.

Luis Carlos Turatto

Prefeito
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EDITAL DE 1º e 2º LEILÕ ES PÚ BLICOS EXTRAJUDICIAIS E INTIMAÇÃO DAS DATAS DOS LEILÕ ES – ONLINE E 
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Ex traj udicial – art.26 , 27 e §  da Lei Fed. Nº 9.514/97 e suas alteraçõ es, o IMÓ V EL :  Casa n°  126 , situada na Rua Francisco Z uneda Ferreira da 
Costa, n°  297, Res. Alto Boulevard, com a á rea privativa construída total de 20,00m² , á rea construída comum de 4,4914m² , á rea construída de 
24.4914m² , á rea de uso ex clusivo de 174,02m² , totalizando a á rea de 244,6 3 98m² . Desocupado. Ma t r í c u l a  n º  1 0 5 . 7 5 4  –  Re g i s t r o  d e  Im ó v e i s  
d a  9 ª  Ci r c u n s c r i ç ã o  d e  Cu r i t i b a / SP.  1 º  L EIL Ã O 2 6 / 0 5 / 2 0 2 5  à s  1 5 : 0 0  -  V AL OR:  R$  5 9 0 . 0 0 0 , 0 0 .  2 º  L EIL Ã O 2 7 / 0 5 / 2 0 2 5  à s  1 5 : 0 0  -  V AL OR:  R$  
4 7 2 . 0 0 0 , 0 0 .  Ca s o  o  m u t u á r i o  q u e i r a  e x e r c e r  o  d i r e i t o  d e  p r e f e r ê n c i a ,  o  v a l o r  p a r a  a r r e m a t a ç ã o  é  e x a t a m e n t e  o  v a l o r  d e  R$ 4 7 1 . 0 0 0 , 0 0 .  
So m e n t e  o  m u t u á r i o  p o d e r á  a r r e m a t a r  p o r  e s t e  v a l o r  à  v i s t a .  Encargos do arrematante: pagamento à  vista do valor do arremate e 5%  de 
comissão da leiloeira;  emissão de matrícula, certidõ es ( inclusive das Credoras)  para lavratura e registro da escritura;  ITBI e despesas com 
escritura/registro;  despesas a partir da data da arrematação;  desocupação do imóvel. Venda ad corpus. Co n s o l i d a ç ã o  d a  Pr o p r i e d a d e  e m  
2 5 / 0 3 / 2 0 2 5 .  Os  F i d u c i a n t e s  - GABRIEL OLIVEIRA PIRES – CPF 06 2.952.496 -3 9 e JESSICA RIOS FORTUNATO – CPF 102.875.86 6 -93  – 
comunicado das datas dos leilõ es, tamb é m pelo presente edital, para o ex ercício da preferê ncia. Os interessados deverão tomar conhecimento 
do Edital completo, disponível no portal da Sato Leilõ es - w w w .satoleiloes.com.b r |  ( 11)  4223 -43 43 . Desta forma, ficam os devedores fiduciantes 
intimados por meio deste edital púb lico, sem prej uízo das intimaçõ es pessoais negativas ou positivas.

INEPAR S.A. INDÚSTRIA E CONSTRUÇÕES
(EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL)

CNPJ/MF nº 76.627.504/0001-06 - NIRE 41 3 0029559 0
Companhia Aberta

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convidamos os senhores acionistas desta Companhia a se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”) a ser realizada no dia 12 de 
junho de 2025, às 09:00hrs, na sede social da Companhia, localizada na 
Alameda Dr. Carlos de Carvalho nº 373, Cjto. 1101, 11º Andar, Centro, 
CEP 80410-180, em Curitiba, Estado do Paraná, a fim de deliberarem 
sobre as seguintes matérias: (a) Eleger os membros do Conselho Fis-
cal e respectivos suplentes; (b) Deliberar sobre o aumento do número 
de membros do Conselho de Administração, de 7 (sete) para 11 (onze) 
membros, nos termos do artigo 6º do Estatuto Social, com eleição de 
4 (quatro) novos conselheiros para cumprimento do mesmo mandato 
dos demais conselheiros da Companhia, com término previsto quando 
ocorrer a aprovação de contas do exercício social de 2025; (c) Fixar a 
remuneração global anual dos membros do Conselho de Administração; 
(d) Fixar a remuneração global anual dos membros do Conselho Fiscal; 
e (e) Discutir sobre a atuação do agente fiduciário da 12ª e 13ª emissões 
de debêntures da Companhia, com análise do escopo de contratação 
do atual prestador de serviços e eventual possibilidade de substituição. 
Informações gerais sobre a participação nas Assembleias: Parti-
cipação do Acionista na Assembleia: A participação dos Acionistas 
poderá ser pessoal ou por procurador devidamente constituído, ou via 
boletim de voto a distância, sendo que as orientações detalhadas acer-
ca da documentação exigida constam na Proposta da Administração. 
Procuração: As procurações poderão ser outorgadas observado o dis-
posto no art. 126 da Lei nº 6.404/76 e na Proposta da Administração. 
O representante legal dos Acionistas deverá comparecer à Assembleia 
munido da procuração e demais documentos indicados na Proposta da 
Administração, além de documento que comprove a sua identidade. 
Boletim de Voto à Distância (BVD): Acionistas que optarem por votar 
via boletins de voto a distância deverão enviá-los, nos termos da Reso-
lução CVM 81, por meio dos agentes de custódia dos (as) Acionistas, 
do escriturador das ações de emissão da Companhia ou do depositário 
central, onde as ações estejam depositadas ou, ainda, diretamente à 
Companhia, conforme as orientações constantes na Proposta da Admi-
nistração. Para o envio dos boletins diretamente à Companhia, conforme 
prazos e orientações constantes na Proposta da Administração, pode-
rão ser enviados no endereço da sede social da Companhia até o dia 
10/06/2025. Quando o boletim de voto à distância é assinado digitalmen-
te por meio do certificado digital emitido por entidade credenciada pela 
ICP-Brasil ou por meio de conta Gov. Nível Ouro, o acionista poderá, se 
preferir, enviar as vias digitalizadas do boletim e dos documentos referi-
dos na proposta da administração para o endereço eletrônico ri@inepar.
com.br. Voto Múltiplo: Os acionistas que representem, no mínimo, 5% 
(cinco por cento) do capital social da Companhia poderão requerer a 
adoção do processo de voto múltiplo na eleição de membros para com-
por o Conselho de Administração, desde que o façam com antecedência 
de até 48 (quarenta e oito) horas do horário de início da Assembleia, 
ou dentro do prazo regulamentar caso optem por fazê-lo via boletim de 
voto a distância. Encontra-se à disposição dos acionistas, na Diretoria 
de Relações com Investidores, localizada na sede social da Companhia, 
e nos endereços eletrônicos da Companhia (http://www.inepar.com.br), 
da Comissão de Valores Mobiliários – CVM (http://www.cvm.gov.br) e da 
B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br), toda a documentação 
pertinente à matéria que será deliberada nesta Assembleia Geral Extra-
ordinária, nos termos da Resolução CVM 81 de 29 de março de 2022.
Curitiba (Pr), 12 de maio de 2025.

Irajá Galliano Andrade
Presidente do Conselho 

de Administração

André de Oms
Membro do 

Conselho de Administração

CATARATAS DO IGUAÇU S/A
CNPJ 03.119.648/0001-70 - NIRE 413.0001700-0

Ata da 76ª AGE realizada em 20/03/2025
1. REALIZAÇÃO: Dia 20/03/2025, às 10h30. 2. CONVOCAÇÃO E PRESEN-
ÇAS: Dispensada pelo comparecimento de 100% dos acionistas. 3. COM-
POSIÇÃO DA MESA: Presidente: Alberto Cattalini e Secretário: David Soifer.
4. DELIBERAÇÕES: Foi aprovado por unanimidade: 4.1. Consignar a renún-
cia apresentada pela Conselheira de Administração, Sra. Simone Soifer.
4.2. Eleger o Sr. André Kriger, para o cargo de membro titular do Conse-
lho de Administração da Companhia, com mandato até 13/12/2025, investido 
mediante assinatura do Termo de Posse com as declarações exigidas em 
lei aplicável. Assinaturas - Mesa: Presidente - Alberto Cattalini e Secretário 
- David Soifer. Extrato da Ata registrada na JUCEPAR em 11/04/2025, sob
nº 20251678083.

JUNTO RESSEGUROS S.A.
CNPJ: 09.594.758/0001-70 - NIRE 41.300.075.441

Ata de Assembleia Geral Extraordinária
Em 20/03/2025, às 17h, na sede da Companhia. Presenças: Presente a acionista única 
representando a totalidade (100%) do capital social. Presidente e Secretário: Presidente: 
Gustavo Henrich. Secretário: Diego Marins Massara. Deliberações: Nomeação de um Diretor.
Nos termos do artigo 8º parágrafo 1º do Estatuto Social da Companhia, a acionista única aprova 
a nomeação do Sr. Eduardo de Oliveira Nóbrega, RG nº 100764638 (IFPRJ) e CPF nº 
069.245.177-30, para o cargo de Diretor Vice-Presidente da Companhia, com efeitos 
imediatos, acumulando a presente nomeação com o cargo de Diretor Técnico e a função 
regulatória de Responsável Técnico. O diretor ora nomeado tomará posse de seu novo cargo 
mediante assinatura de termo de posse que será lavrado nos livros da Companhia. Ratificação 
da Composição da Diretoria. Ratifica-se a composição da Diretoria da Companhia e as funções 
regulatórias específicas atribuídas, conforme abaixo descrito, com efeitos imediatos e mandatos 
válidos até a Assembleia Geral Ordinária de Acionistas a ser realizada pela Companhia em 2026: 
a. Gustavo Henrich, RG nº 4.422.797-5 (SESP/PR) e CPF nº 978.048.609-78, para o cargo de
Diretor Presidente; b. Eduardo de Oliveira Nóbrega, RG nº 100764638 (IFPRJ) e CPF nº 
069.245.177-30, para os cargos de Diretor Vice-Presidente e Diretor Técnico, cumulado com 
a função regulatória de Responsável Técnico. c. Elisa Francielli Marchi Prestes, RG nº 
6.133.445-9 (SSP/PR) e CPF sob o nº 019.096.519-31, para o cargo de Diretora Administrativa 
Financeira, cumulado com as funções regulatórias de (i) responsável pelo relacionamento com 
a SUSEP, (ii) responsável pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento das normas e 
procedimentos de contabilidade, conforme previsto na Resolução do CNSP nº 432/2021, (iii) 
responsável administrativo financeiro, e (iv) responsável pelo cumprimento do disposto na 
Resolução CNSP nº 383/20; e d. Diego Marins Massara, RG nº MG 10200985 (SESP-MG), CPF sob 
o nº 064.428.599-08, OAB/PR nº 55.015, para o cargo de Diretor Jurídico e de Compliance, 
cumulado com as funções regulatórias de (i) responsável pelo cumprimento da Lei 9.613/98, (ii) 
responsável pelo cumprimento da Circular SUSEP nº 612/2020, e (iii) responsável pelos 
controles internos, conforme previsto na Resolução CNSP nº 416/2021; Permanece vago o cargo 
de Diretor Sem Designação Específica. Encerramento: Nada mais a tratar. Curitiba, 20/03/2025. 
JUCEPAR: Certifico o Registro em 22/04/2025 sob o nº 20251833798. Protocolo: 251833798 de 
22/04/2025. Leandro Marcos Raysel Biscaia - Secretário-Geral.

Que tal fazer uma doação para projetos sociais em vez 
de pagar Imposto de Renda? Parece interessante, né?

Muita gente não sabe dessa oportunidade, mas é 
possível apoiar instituições filantrópicas, como o 
Hospital Pequeno Príncipe, de forma fácil e sem custo.

Leia o QR code ao lado ou acesse 
nosso site e veja como doar, direto na 
declaração, até 30 de maio. 

Seu leão pode colorir a 
vida de muitas crianças
Doe seu Imposto de
Renda para o Hospital
Pequeno Príncipe

ATÉ

30/5

doepequenoprincipe.org.br
(41) 2108-3886            (41) 99962-4461

SÚ MULA DE REQ UERIMEN TO A AN Á LISE DO 
ESTUDO DE DE VIZ IN H AN ÇA - EIV

VK R Empreendimentos Imob iliá rios Ltda, torna pú bl ic o que requereu 
à  Sec retaria Munic ipal  de D esenvol vimento Urbano de Campo Largo / 
PR , a aná l ise do E studo de I mpac to de V izinh ança -  E I V , c om base na 
Lei Munic ipal  nº  3 . 006/2018 , atravé s do Protoc ol o n. º  614 9/2025 para 
impl antação de empreendimento imobil iá rio no endereço R ua Angel o 
Z anetti, nº  3 0 –  bairro I taboa –  Campo Largo/PR  –  Cep 8 3 605- 090

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03 3 /2025
OB J ETO: Registro de Preços para eventual Contratação de Empresa 
Especializada em serviços de manutenção preventiva e corretiva 
em veículos da linha leve, mé dia e pesada, com o fornecimento 
de peças, no decorrer de um período de 12 ( doze)  meses.V AL OR:  
( m a i o r  d e s c o n t o )  R$3 .3 11.550,00 - AB ERTURA:  à s 13 h15min do 
dia 28/05/2025, no site http://b llcompras.org.b r/ - EDITAL : w w w .
santoantoniodaplatina.atende.net –INF ORMAÇ Õ ES: FONES/ MAIL: 
( 43 )  3 53 4-8700 -licitacao@ santoantoniodaplatina.pr.gov.b r.Santo 
Ant{nio da Platina/PR, �� de maio de ���� ± 7aႇarel Brito Barbosa± 
Agente de Contratação

Aponte a câmera do celular
para o QR Code abaixo e

acesse a página de
Publicidade Legal do
BEMPARANÁ.

Acesse também pelo do link:
https://www.bemparana.co
m.br/publicidade-legal/

Balanços, 
Atas, 

Súmulas, 
ou 

Editais?

A melhor 

relação 

custo 

x

benefício

em 

Publicidade-

Legal 

está no 

Bem Paraná

Faça um orçamento 
sem compromisso

3350.6620

Balanços, 
Atas, 

Súmulas, 
ou 

Editais?

A melhor 

relação 

custo 

x

benefício

em 

Publicidade-

Legal 

está no 

Bem Paraná

Faça um orçamento 
sem compromisso

3350.6620

EDITAL  DE  CONVOCAÇÃO  ASSEMBLÉIA  GERAL  EXTRAORDINÁRIA
CLUBE  ATLÉTICO  MORUMBI,  através  do  Presidente  do  Conselho
Deliberativo e do Presidente do Conselho Diretor, conforme prevê o Estatuto,
convoca a todos os sócios do Clube para comparecerem à Assembléia Geral
Extraordinária  a  ser  realizada  no  dia  21  de  Maio  de  2.025,  no  endereço
Rodovia  dos  Minérios,  km 17,  Curitiba/Pr,  às  17:00  (dezessete  horas)  em
primeira convocação, com a participação da maioria absoluta dos sócios, ou às
18:00  (dezoito  horas)  em  segunda  convocação,  com qualquer  número  de
sócios presentes, considerando-se aprovadas as deliberações tomadas pela
maioria dos votos dos presentes, a fim de ser estudada, discutida e colocada
em votação, a seguinte  ORDEM DO DIA:  01- Dissolução/Extinção do Clube;
02- Outros assuntos de interesse social. Curitiba, 13 de maio de 2025. Arinoel
Nunes Pedroso -  Presidente Conselho Diretor, Adalberto Born -  Presidente
Conselho Deliberativo
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GOVERN O DO ESTADO DO PARAN Á
SECRETARIA DE ESTADO DA
SEGURAN ÇA PÚ B LICA

AVISO DE H AB ILITAÇÃO
CREDEN CIAMEN TO N .º 012/ 2025

PROTOCOLO: 23.7 69.539-9
OB J ETO: c redenc iamento para a prestação de serviços de ex ames 
c ompl ementares para o H ospital  da Pol í c ia Mil itar ( H PM)  -  E dital  
012/2025 -  Lote 13 : E x ames Otorrinol aringol ó gic os.  A interessada 
Empresa Moraes &  Maeda Serv iços Mé dicos S/ S, insc rita no CN PJ  
sob o nº  15. 3 19. 7 51/0001- 4 5 foi c onsiderada H AB ILITADA para o Lote 
13� conIorme decisão da Comissão de Credenciamento de Às. ���� 
sendo assim Credenciada. SE SP, 29/04 /2025.

NANOVENTIONS BRAZIL SERVIÇOS 
DE AGRICULTURA LTDA.

CNPJ/MF nº 59.674.888/0001-90 - NIRE 41213318036
(a qual neste ato passará a ser denominada Nanoventions Brazil Indústria

e Serviços de Agricultura S.A.)
2ª Alteração ao Contrato Social 

Pelo presente instrumento particular, I. IFFCO-Nanoventions Private Limited, sociedade 
empresária limitada, devidamente organizada e existente de acordo com as leis da Índia, com 
sede na Sy. No 719/1B, Kembanur Road, Thondamuthur, Tamil Nadu 641109, inscrita no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o 
nº 58.742.798/0001-27, neste ato representada por seu bastante procurador, Sr. Matheus 
Cestari Mota, cidadão brasileiro, casado, advogado, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil 
- Seção São Paulo (OAB/SP) sob o nº 354.376, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do 
Ministério da Fazenda (“CPF/MF”) sob o nº 368.196.168-99, residente e domiciliado na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Rua Professor Atílio Innocenti, 474, 
conjunto 112, Itaim Bibi, CEP 04538-001 (“IFFCO-Nanoventions”); sócia única da sociedade 
empresária limitada denominada Nanoventions Brazil Serviços de Agricultura Ltda., com sede 
na Cidade de Campina Grande do Sul, Estado do Paraná, na Rua Marcos Nicolau Strapassoni, 
1393, Recanto Verde, CEP 83430-000, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 59.674.888/0001-90, com 
seu Contrato Social arquivado perante a Junta Comercial do Paraná (“JUCEPAR”) sob o NIRE 
41213318036, em sessão de 26 de fevereiro de 2025 (“Sociedade”), E, ainda, na qualidade de 
sócio ingressante, II. Sr. Lakshmanan Arunachalam, cidadão indiano, casado, administrador, 
portador do Passaporte nº Z6364121, inscrito no CPF/MF sob o nº 082.477.998-39, residente e 
domiciliado na Cidade de Coimbatore, Estado de Tamil Nadu, na Índia, com endereço comercial 
em No. 43, Ramani Street, KK Pudur, Coimbatore, Tamil Nadu 641038, neste ato representado 
por seu procurador, Sr. Matheus Cestari Mota, acima qualificado (“Lakshmanan”); Têm entre 
si, justo e contratado, alterar, pela segunda vez, o contrato social da Sociedade, em 
conformidade com o artigo 1.072, parágrafo 3º, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, 
conforme alterada (“Código Civil”), de acordo com os termos e condições a seguir: 1. Cessão e 
Transferência de Quota: 1.1. A sócia única IFFCO-Nanoventions, acima qualificada, legítima 
titular de 51.000 (cinquenta e uma mil) quotas, com valor nominal de R$1,00 (um real) cada, 
neste ato cede e transfere, a título gratuito, 1 (uma) quota de sua titularidade, totalmente 
subscrita e não integralizada, com valor nominal de R$1,00 (um real), com todos os direitos e 
obrigações a ela inerentes, livre e desembaraçada de quaisquer ônus, dívidas ou gravames de 
qualquer natureza, ao sócio ingressante Sr. Lakshmanan, acima qualificado. 1.2. Em razão da 
deliberação acima, o capital social da Sociedade, totalmente subscrito e não integralizado, no 
valor total de R$51.000,00 (cinquenta e um mil reais), dividido em 51.000 (cinquenta e uma 
mil) quotas, com valor nominal de R$1,00 (um real) cada, passa a ser distribuído entre os sócios 
da seguinte forma: Nome - Quotas - Valor (R$) - Porcentagem: IFFCO-Nanoventions - 50.999 
- R$50.999,00 - 99,99%; Lakshmanan - 1 - R$1,00 - 0,01%; Total - 51.000 - R$51.000,00 - 
100%. 2. Alteração do Objeto Social: 2.1. Os sócios resolvem alterar o objeto social da 
Sociedade, de modo a incluir a atividade de indústria de fertilizantes.2.2. Tendo em vista a 
deliberação prevista no item 2.1 acima, o objeto social da Sociedade passa a ter a redação 
prevista na Cláusula 4ª do Anexo II. 3. Transformação do Tipo Jurídico em Sociedade por 
Ações: 3.1. Ato contínuo, os sócios resolvem, por unanimidade e sem reservas, aprovar a 
transformação do tipo jurídico da Sociedade, passando de sociedade empresária limitada para
sociedade por ações de capital fechado (“Transformação”), a qual passa a ser regida pela Lei 
nº 6.404 de 1976 (“Lei das S.A.”), conforme alterada, pelas demais disposições legais aplicáveis 
e pelo estatuto social aprovado, nos termos do item 4 abaixo. 3.2. A Transformação ora 
deliberada não importa em qualquer solução de continuidade, permanecendo em vigor todos os 
direitos e obrigações sociais, o mesmo patrimônio e a mesma escrituração comercial e fiscal, 
conforme previsto nos artigos 1.113 e seguintes do Código Civil e nos artigos 220 e seguintes 
da Lei das S.A. 3.3. Em virtude da Transformação aprovada acima, bem como da alteração de 
objeto aprovada no item 2, a Sociedade passará a utilizar a denominação social “Nanoventions 
Brazil Indústria e Serviços de Agricultura S.A.” (“Companhia”). 3.4. Em seguida, resolvem os 
sócios aprovar, em decorrência da Transformação, a manutenção do valor do capital social da 
Sociedade, no montante de R$51.000,00 (cinquenta e um mil reais), dividido em 51.000 
(cinquenta e uma mil) quotas, com valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma, convertendo-se 
cada quota representativa do capital social da Sociedade em uma ação ordinária, nominativa e 
sem valor nominal, passando, portanto, os atuais sócios da Sociedade, IFFCO-Nanoventions e 
Lakshmanan, acima qualificados, à qualidade de “Acionistas”. Desta forma, o capital social da 
Sociedade passa, em virtude da Transformação, a ser representado por 51.000 (cinquenta e uma 
mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, todas encontrando-se subscritas e não 
integralizadas, atribuindo-se aos acionistas 1 (uma) ação ordinária por cada 1 (uma) quota 
social que detinham anteriormente. 3.5. As ações são integralmente distribuídas aos Acionistas 
conforme os boletins de subscrição que integram o Anexo I deste instrumento. 3.6. Ante as 
cláusulas supramencionadas, dá-se por efetivamente transformada a Sociedade em sociedade 
anônima fechada, em razão do cumprimento de todas as formalidades legais, autorizando os 
Diretores da Companhia, a serem designados nos termos do item 4.1 a seguir, à prática dos atos 
necessários à implementação da referida Transformação, incluindo, sem limitação, a abertura 
dos livros sociais e providências perante órgãos governamentais. 4. Aprovação do Estatuto 
Social: 4.1. Em razão da Transformação, decidem os Acionistas, por unanimidade e sem 
reservas, aprovar o estatuto social da Companhia, o qual vigorará na forma do  Anexo II ao 
presente instrumento. 5. Eleição do Membro da Diretoria: 5.1. Os acionistas formalizam a 
destituição do Sr. Matheus Cestari Mota, acima qualificado, e elegem, por unanimidade e sem 
reservas: (i) o Sr. Milton Sene Baptista, brasileiro, casado, gerente de projetos, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 5.785.826-5 SESP/PR, inscrito no CPF/MF sob o nº 006.132.339-05, 
residente na Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, com endereço na Rua Armando Sales de 
Oliveira, 157, Guabirotuba, CEP 81510-110, para o cargo de Diretor Residente da Companhia;
(ii) o Sr. Lakshmanan Arunachalam, acima qualificado, representado por seu procurador, Sr.
Matheus Cestari Mota, acima qualificado, para o cargo de Diretor da Companhia; e (iii) o Sr.
Rajesh Srinivasan Chandrasekaran, cidadão indiano, casado, administrador, portador do 
Passaporte nº R3119988 e inscrito no CPF/MF sob o nº 082.420.278-38, residente e domiciliado 
na Cidade de Hyderabad, Estado de Telangana, Índia, com endereço comercial em Villa No. 261, 
SA Palm Medows, Kompally, Medchal, Telangana 500014, representado por seu procurador, Sr.
Matheus Cestari Mota, acima qualificado, para o cargo de Diretores da Companhia, todos para 
um mandato de 3 (três) anos contados da presente data, permitida a reeleição. 5.2. Os 
Acionistas decidem consignar que o Diretor Residente e os Diretores poderão ter direito a uma 
retirada mensal a título de pró-labore. 5.3. Os Diretores ora eleitos são investidos em seus 
cargos mediante a assinatura dos termos de posse, conforme Anexo III ao presente instrumento. 
6. Conselho Fiscal: 6.1. Os Acionistas decidem, por unanimidade e sem reservas, que o 
conselho fiscal não será instalado no presente exercício social. 7. Publicações Legais: 
7.1. Todas as publicações exigidas pela Lei das S.A., relativas à Companhia, quando não 
admitida por lei publicação de outra forma, serão realizadas de forma eletrônica, conforme 
autorizado pelo art. 294 da Lei das S.A. E por estarem assim justas e contratadas, as partes 
firmam o presente instrumento eletronicamente, em consonância com o art. 10º, § 2º da MP 
2.00-2, editada em 24 de agosto de 2001, a fim de conferir-lhe vigência e eficácia. Campina 
Grande do Sul, 26 de março de 2025. Acionistas: IFFCO-Nanoventions Private Limited - por: 
Matheus Cestari Mota  - Procurador; Lakshmanan Arunachalam - Por: Matheus Cestari Mota - 
Procurador. Diretores Eleitos: Lakshmanan Arunachalam - por: Matheus Cestari Mota - 
Procurador; Rajesh Srinivasan Chandrasekaran - Por: Matheus Cestari Mota - Procurador; 
Milton Sene Baptista. Visto do advogado: Nome: Daniel Engel - OAB/SP nº 234.979. 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 24/2025
Objeto:  contratação de empresa especializada na prestação

de serviços continuados de supervisor operacional, almoxarife,

auxiliar  de  serviços  gerais,  mensageiro  e  monitor,  a  serem

executados  nas  dependências  das  sedes  administrativas  e

judiciais da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, com

dedicação  exclusiva  de  mão  de  obra,  fornecimento  de

uniformes e equipamentos de proteção individual (EPI´s)

Data início acolhimento das propostas: 13/05/2025
Data abertura das propostas: 29/05/2025 às 13:00 (horário

de Brasília/DF)

Local de abertura: https://www.gov.br/compras(o recebimento

das  propostas  e  documentos  de  habilitação  se  dará

exclusivamente por meio deste site).

O  edital  e  seus  anexos  podem  ser  obtidos  nos  sites

https://www.tjpr.jus.br/editais,  https://www.gov.br/compras/

(UASG  nº  926415)  e  https://www.gov.br/pncp/.  Demais

informações, contato com a Divisão de Licitações no telefone

(41) 3250-6541 ou e-mail licit@tjpr.jus.br.

Curitiba, 12 de maio de 2025.

HERMES RIBEIRO DA FONSECA FILHO
Secretário de Contratações Institucionais

MUNICÍPIO DE CAMPO DO TENENTE
ESTADO DO PARANÁ

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2025

Objeto: Processo  para  contratação  de  empresa

especializada  na  prestação  de  serviços  de  limpeza  de

fossas sépticas, sumidouros, fossas sanitárias e caixas de

gordura, solicitado pela Secretaria Municipal de Agricultura,

Pecuária  e  Meio  Ambiente  no  município  de  Campo  do

Tenente/PR. Data de abertura de propostas e disputa de

preços:  27/05/2025,  às  9  h.  O  edital  está  disponível  na

página bllcompras.com e  no  site

https://www.campodotenente.pr.gov.br/.  Maiores

informações  poderão  ser  obtidas  no  Departamento  de

Licitações e Contratos, à Av. Miguel Komarchewski, nº 900,

Centro, Campo do Tenente/PR – Fone: (41) 3628-1795, e-

mail licitacaoctpr@gmail.com.

Campo do Tenente, 12 de maio de 2025.

Weverton Willian Vizentin

Prefeito

J U Í Z O D E D I R E I T O D A S É T I M A V A R A C Í V E LCartó rio da 7 ª .
V ara Cí vel D rª . K á ty a de Araú jo Carol l o – E sc rivã Av. Câ ndido de Abreu, 53 5
- 7 º . Andar Carol ine C. M. B de Matos – E . J uramentada Comarc a de Curitiba
- E stado do Paraná Patrí c ia Carl a Gonçal ves - E . J uramentada EDITAL DE 
CITAÇÃO DOS RÉ US AUSEN TES, IN CERTOS, DESCON H ECIDOS, EVEN TUAIS 
IN TERESSADOS;  COM O PRAZ O DE 30 ( TRIN TA)  DIAS. E dital de Citação
dos R é us Au sentes, Incertos, Desconhecidos, Ev entu ais Interessados, para
c ontestarem, no prazo de 15 ( quinze) dias, atravé s de advogado, c ontados a
partir do dec urso do prazo do E dital , a Ação USUCAPIÃO, sob nº 0035824-
93.2023.8.16.0001, q u e tramita na 7 ª . Vara Cí v el de Cu ritib a pelo sistema
Projudi, sito na Av. Câ ndido de Abreu, 53 5, 7 ° . andar, F ó rum Cí vel , Centro
Cí vic o, movida por B EATRIZ DOLATA e ROSE MARIA B ATISTA DA LUZ
c ontra J ON AS GON ÇALVES F RAN CO e N EORIB E MADALEN A GON ÇALVES
F RAN CO, que em sí ntese aduz o seguinte: “FAZ SABER, QUE POR ESTE
JUÍZO E CARTÓRIO PROCESSAM OS TERMOS DOS AUTOS N° 0035824-
93.2023.8.16.0001 DE AÇÃO DE USUCAPIÃO, REQUERIDO POR ROSE MARIA
BAPTISTA DA LUZ e BEATRIZ DOLATA, TENDO POR OBJETIVO O IMÓVEL:
“LOTE DE TERRENO URBANO, MEDINDO 258,35 M² DE PARTE IDEAL DO
LOTE DE INDICAÇÃO FISCAL 72.020.028, BAIRRO SÃO LOURENÇO, NESTA
CIDADE DE FORMATO IRREGULAR, LADO PAR DA RUA PROFESSORA
VICTÓRIA GRASSI MATTEI Nº 340, COM DISTÂNCIA DE 152.60M DA RUA
JOSÉ KORMANN, O LOTE MEDINDO 3.94M DE FRENTE PARA A RUA
PROFESSORA VICTÓRIA GRASSI MATTEI, PELO LADO DIREITO MEDINDO
15.31M CONFRONTANDO COM PARTE DO LOTE DE INDICAÇÃO FISCAL
72.020.028, PELO LADO ESQUERDO MEDINDO EM TRÊS SEGMENTOS
O PRIMEIRO MEDINDO 4.18M O SEGUNDO MEDINDO 2.23M E O TERCEIRO
MEDINDO 21.99M CONFRONTANDO COM O LOTE DE INDICAÇÃO FISCAL
E 72.020.169, E PELOS FUNDO MEDINDO EM 5 SEGMENTOS SENDO O
PRIMEIRO MEDINDO 6.29M O SEGUNDO MEDINDO 0.83M O TERCEIRO
MEDINDO 6.66M O QUARTO MEDINDO 0.67M E O QUINTO MEDINDO
6.66M CONFRONTANDO COM O LOTE DE INDICAÇÃO FISCAL 72.020.029,
FECHANDO O PERÍMETRO E PERFAZENDO A ÁREA TOTAL DE 258.35M²,
LOTE CONTENDO UMA EDIFICAÇÃO EM ALVENARIA TOTALIZANDO UMA
ÁREA DE 98.42M²” DESPACH O DE MOV. 20.1: “1. Cite(m)-se por correio
aquele(s) em cujo nome estiver registrado o imóvel usucapiendo (artigo 247,
CPC); 2. Na impossibilidade das demais formas de citação (artigo 246 e 256,
CPC), cite(m)-se por edital, com prazo de 30 (trinta) dias, aquele(s) em cujo nome
estiver registrado o imóvel usucapiendo. 3. Citem-se pessoalmente os confinantes
do referido imóvel, exceto se o objeto da presente ação for unidade autônoma
de prédio em condomínio, caso em que tal citação é dispensada (artigo 246,
§ 3o, CPC); 4. Por edital, com prazo de 30 (trinta) dias, citem-se os réus em
lugar incerto e os eventuais interessados (artigo 259, I, CPC); 5. Intimem-se
para manifestar interesse na causa, os representantes da Fazenda Pública
da União, do Estado e do Município; 6. Desde logo, aos citados e intimados
por edital nomeio como curador especial a Defensoria Pública. Intime-se para
apresentar contestação. 7. Ultimados os atos supra indicados, certificando-se
pela Escrivania, vista dos autos ao Ministério Público Paraná e, posteriormente,
conclusos. Curitiba, data do sistema. Pamela Dalle Grave Flores Paganini
Juíza de Direito”. ADVERTÊ N CIA: Presumem- se verdadeiros os fatos artic ul ados
pel a autora se não c ontestado. E para que c h egue ao c onh ec imento de todos e
ningué m no futuro al egue ignorâ nc ia, ex pedi o presente edital , que será publ ic ado
e afixado no l ugar de c ostume, c om a ressal va de que será nomeado c urador
espec ial em c aso de revel ia ( art. 257 do N CPC) . Curitiba, ao 06 dia do mê s
de maio do ano dois mil e vinte e c inc o. E E u, ( a) ( K aty a de Araú jo Carol l o)
E sc rivã, o fi] digitar. SOB MI N UTA. PAULO F AB RICIO CAMARGO J u iz  de Direito 
Su b stitu to Assinado Digitalmente

GOVERN O DO ESTADO DO PARAN Á  
PARAN Á  ESPORTE

AV I SO D E  LI CI TAÇ Ã O
PAR AN Á  E SPOR TE

Curitiba, 12 de maio de 2025
PR OTOCOLO 23 . 3 8 8 . 954 - 7

N º  E D I TAL GMS 54 7 /2025
N º  COMPR AS GOV 9054 7 /2025

UASG 927 7 16
MOD ALI D AD E Pregão E l etrô nico

OB J E TO

Contratação de empresa especi al izada 
para prestação de serviços para l oca ção 
de estrutura, sonorização e il uminação na 
cr iação do espaço denominado Centro de 
Convivê nci a, visando atender as demandas 
da Secr etaria de E stado da E duca ção e 
E sporte e da Paraná  E sporte, na forma 
especificada neste edital e seus anexos

V ALOR  MÁ X I MO R $  268 . 600,00 ( duzentos e sessenta e oito 
mil  e seisce ntos reais) .

AB E R TUR A / LAN CE 02/06/2025 –  à s 09:00 –  H orá rio de B rasí l ia 
–  Abertura e Lance s

LOCAL D A D I SPUTA h ttps://w w w . gov. br/c ompras

I N F OR MAÇ Õ E S
h ttps://w w w . administrac ao. pr. gov. br/Compras/
Pagina/Compras- Parana- Consul ta- de-  
E ditais- e- Lic itac oes

AGE N TE  D E  
CON TR ATAÇ Ã O R onal d Pedro Catarino

AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico n.º ComprasGov: 90010/2025; Identifi cador 
GMS: PREG-E n.º 562/2025 (E-Protocolo n.º 23.835.112-0). Objeto:
Aquisição de microscópio cirúrgico para atender a demanda do
Complexo Hospitalar da Universidade Estadual de Ponta Grossa.
Valor máximo: R$ 1.539.648,51. Início da Sessão Pública: 09h do
dia 26.05.2025. Tipo Menor Preço. O edital e seus anexos com as
especifi cações detalhadas do objeto, bem como os resultados de todas
as fases desta licitação poderão ser consultados nos sites www.
uepg.br/licitacoes; www.administracao.pr.gov.br/compras e www.gov.
br/compras/pt-br. UASG: 451164. Faylon Luiz Camargo, Agente de
Contratação.

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico n.º 010/2025 – Identificador ComprasGov: 90010/2025;
Identificador GMS: PREG-E n.º 562/2025 (E-Protocolo n.º 23.835.112-0). Objeto:
Aquisição de microscópio cirúrgico para atender a demanda do Complexo
Hospitalar da Universidade Estadual de Ponta Grossa. Valor máximo:
R$ 1.539.648,51. Início da Sessão Pública: 09h do dia 26.05.2025. Tipo Menor
Preço. O edital e seus anexos com as especificações detalhadas do objeto, bem como
os resultados de todas as fases desta licitação poderão ser consultados nos sites
www.uepg.br/licitacoes; www.administracao.pr.gov.br/compras e
www.gov.br/compras/pt-br. UASG: 451164. Faylon Luiz Camargo, Agente de
Contratação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRUDENTÓPOLIS

AVISO DE ALTERAÇÃO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90032/2025

OBJETO: Aquisição de 01 (um) elevador para a instituição

ILPI  -  Lar  dos  Idosos  São  Vicente  de  Paulo  de

Prudentópolis.

PREÇO  MÁXIMO  ADMITIDO:  R$  135.194,69  (Cento  e

trinta e cinco mil, cento e noventa e quatro reais e sessenta

e nove centavos).

DATA:   29  de  maio  de  2025  às  08:30  hrs,  plataforma:

www.comprasgovernamentais.gov.br.

INFORMAÇÕES: O  edital  poderá  ser  obtido  no  site

www.prudentopolis.pr.gov.br e  na  plataforma

www.comprasgovernamentais.gov.br,  e  demais

informações no telefone 0800 808 0130.

Vanessa Sass- Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE TELÊMACO BORBA
PARANÁ

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO   Nº 31/2025 

Objeto: Aquisição de tinta para sinalização viária, do tipo

menor  preço  unitário  por  item,  através  do  sistema  de

registro de preço.

Data: 26 de maio de 2025 / Horário: 09h00min. 

Plataforma ComprasNet 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br – UASG:987915

– N.º 90031

O edital poderá ser obtido através do endereço eletrônico:

https://telemacoborba.atende.net/#!/tipo/servico/valor/8/pad

rao/1/load/1

Telêmaco Borba,12 de maio de 2025.

Gabriel Marcondes Pukanski- Pregoeiro

JUNTO HOLDING LATAM S.A.
CNPJ nº 20.791.522/0001-66 - NIRE nº 41300090793

Ata de Assembleia Geral Ordinária
Em 31/03/2025, às 10h, na sede da Companhia. Presenças: Presentes os acionistas 
representando a totalidade (100%) do capital social. Mesa: Presidente: Guilherme Malucelli 
Gobbo. Secretário: Diego Marins Massara. Deliberações: Contas e Destinação do 
Resultado: Com fundamento no Artigo 132, incisos I e II da Lei 6.404/76, resolvem os 
Acionistas, após exame e discussão, aprovar: (i) as contas referentes ao exercício social 
encerrado em 31/12/2024, os quais foram publicados na Central de Balanços - CB do 
Sistema Público de Escrituração Digital-SPED; e (ii) a destinação do prejuízo apurado no 
exercício, no valor de R$ 1.672.368,05 à conta de prejuízo acumulados da Companhia. 
Formalidades Legais: Consigna-se que, por não estar o Conselho Fiscal da Companhia em 
funcionamento, inexiste parecer do referido órgão. Encerramento: Nada mais a tratar. 
Curitiba, 31/03/2025. JUCEPAR: Certifico o Registro em 30/04/2025  sob nº 20251788539. 
Protocolo: 251788539 de 30/04/2025. Leandro Marcos Raysel Biscaia - Secretário-Geral.

H O L D I N G

JUNTO SEGUROS S.A.
CNPJ: 84.948.157/0001-33 - NIRE 41.300.009.350

Ata de Assembleia Geral Ordinária
Em 28/02/2025, às 09h, na sede da Companhia. Presenças: Presente a acionista única 
representando a totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Roque Junior de Holanda Melo. 
Secretário: Diego Marins Massara. Deliberações: Contas e Relatório Anual da Administraçã o, 
Demonstrações Financeiras, Parecer do Auditor Independente e Destinação do Lucro 
Líquido. Com fundamento no Artigo 132, incisos I e II da Lei 6.404/76, resolve a Acionista 
única, após exame e discussão aprovar: (i) as contas e o relatório anual da Administração, bem 
como as Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do parecer apresentado pelo 
auditor independente, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2024, os quais foram 
publicados integralmente no jornal “Bem Paraná”, seção Publicidade Legal, Edição Digital, 
páginas 14 a 22, e resumidamente na Edição Impressa nº 12.601, páginas 10 e 11, ambas no 
dia 28/02/2025; e (ii) a destinação do lucro líquido da Companhia apurado no referido exercício 
social, no valor de R$ 44.006.128,65 da seguinte forma: (ii.1) sem prejuízo ao artigo 18, 
parágrafo 2º do Estatuto Social e ao Artigo 19 3, Caput, da Lei nº 6.404/76, excepcionalmente, 
por excesso à reserva limite de 20% do capital social e consoante ao contido no parágrafo 1º, 
do mesmo Artigo 193 da Lei nº 6.404/76, nenhum valor será destinado à Reserva Legal; 
(ii.2) R$ 26.983.876,96 para a Reserva de Expansão de Negócios Sociais prevista no artigo 18, 
parágrafo 4º do Estatuto Social; (ii.3) R$ 11.001.532,16 a  título de Dividendo Obrigatório, 
equivalente a 25% do lucro líquido ajustado, na forma de Juros sobre Capital Próprio, conforme 
deliberações da Assembleia de Acionistas da Companhia em suas reuniões de 28 de junho e 07 
de outubro de 2024 a serem pagos à acionista Junto Holding Brasil S.A. até 30 de abril de 2025; 
e (ii.4) sem prejuízo à cláusula 6.08 do Acordo de Acionistas da Junto Holding Brasil S.A., 
datado de 17/06/2011 e alterado em 1º de outubro de 2015  e nos termos do Artigo 7, parágrafo 
1º, (vii) do Estatuto Social da Companhia, R$ 6.020.719,53, a título de Di vid endos 
Discricionários oriundos do resultado de 2024, na forma de Juros sobre Capital Próprio, conforme 
deliberações da Assembleia de Acionistas da Companhia em suas reuniõ  es de 28/06 e 
07/10/2024, a serem pagos à acionista Junto Holding Brasil S.A. igualmente até 30 de abril de 
2025. Formalidades Legais: Consigna-se que, por não estar o Conselho Fiscal da Companhia em 
funcionamento, inexiste parecer do referido órgão. Encerramento: Nada mais a tratar. Curitiba, 
28/02/2025. JUCEPAR: Certifico o Registro em 28/03/2025 sob o nº 20251245411. Protocolo: 
251245411 de 28/03/2025. Leandro Marcos Raysel Biscaia - Secretário-Geral.
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AV ISO DE PREG Ã O EL ETRÔ NICO N°  0 1  /  
2 0 2 5  

A Câ mara Municipal de Arapoti, no Estado 
do Paraná , inscrita no CNPJ sob  o n°  
77.780.245/0001-03 , TORNA PÚ BLICO que 
realizará  Pregão Eletrô nico, com crité rio de 
j ulgamento Menor Preço, nos termos do Artigo 
6 , inciso XLI concomitante ao Artigo 28, inciso 
I, da Lei Federal nº 14.13 3 , de 1º de ab ril de 
2021, da Resolução nº 154, de 05 de dezemb ro 
de 2023  e demais legislaçõ es aplicá veis e 
as exi gê ncias estab elecidas neste Edital, 
conforme os crité rios e procedimentos a seguir 
definidos, objetivando obter a melhor proposta, 
observadas as datas e horários discriminados 
a seguir: 
In í c i o  d e  Re c e b i m e n t o  d a s  Pr o p o s t a s :  dia 
1 3  /  0 5  /  2 0 2 5  à s 8 h 0 0 m .  (Horário Oficial de 
Brasília)  
Té r m i n o  d e  Re c e b i m e n t o  d a s  Pr o p o s t a s :  
até  o dia 2 6  /  0 5  /  2 0 2 5  à s 0 8 h 3 0 m .  ( Horá rio 
de Brasília)  
An á l i s e  d a s  Pr o p o s t a s :  no dia 2 6  /  0 5  /  2 0 2 5  
à s 0 9 h 0 0 m .  (Horário Oficial de Brasília) 
In í c i o  d a  Se s s ã o  d e  Di s p u t a :  no dia 2 6  /  0 5  /  
2 0 2 5  à s 1 0 h 0 0 m .  (Horário Oficial de Brasília) 
Si s t e m a  El e t r ô n i c o  Ut i l i za d o :  BLL 
COMPRAS, https://bllcompras.com/Home/
Login. 
F o n e s  p a r a  Co n t a t o :  ( 43 )  3 050 1000 ou ( 43 )  
9 9103  6 6 3 7. 
E- m a i l  p a r a  Co n t a t o :  compraselicitacao@
cmarapoti.pr.gov.b r
O ob j eto do presente Pr e g ã o  El e t r ô n i c o  
é  a CON- TRATAÇ Ã O DE EMPRESA 
ESPECIAL IZ ADA NA PRESTAÇ Ã O DE 
SERV IÇ O DE L OCAÇ Ã O MENSAL  DE 
V EÍCUL O ( CARRO POR ASSINATURA) ,  
COM F RANQ UIA DE 2 . 0 0 0  ( DOIS MIL )  
Q UIL Ô METROS POR MÊ S,  SEM CONDUTOR 
E SEM COMB USTÍV EL ,  PEL O PERÍODO 
DE 1 2  ( DOZ E)  MESES,  PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA CÂ MARA MUNICIPAL  
DE ARAPOTI,  conforme condiçõ es, exi gê ncias 
e quantidades estab elecidas no Edital e seus 
Anexo s. 
Maiores informaçõ es, b em como a íntegra do 
Edital e seus Anexo s, poderão ser solicitadas 
na sede da Câ mara Municipal de Arapoti ou, 
encontra-se disponib ilizado atravé s do site: 
w w w .cmarapoti.pr.gov.b r, ou ainda, poderá  
solicitar atravé s dos números telefô nicos ou 
endereço eletrô nico supracitados. 

Arapoti / PR, em 12 de maio de 2025. 
ADENIL SON AL EX ANDRE RIB EIRO 

Agente de Contratação ( Portaria n°  14 / 2025)

EDITAL DE LEILÃO
“LEILÃO ON-LINE”

Ronaldo Milan, Leiloeiro Oficial inscrito na JUCESP nº 266, faz saber, através 
do presente Edital, que devidamente autorizado pelo Banco Bradesco S/A, 
inscrito no CNPJ sob nº 60.746.948/0001-12, promoverá a venda em Leilão (1º 
ou 2º) do imóvel abaixo descrito, nas datas, hora e local infracitados, na forma 
da Lei 9.514/97. Local da realização dos leilões presencias e on-line: Escritório 
do Leiloeiro, situado na Rua Quatá nº 733 - Vl. Olímpia em São Paulo/SP.  
Localização do imóvel: CURITIBA – PR. BAIRRO HAUER. Rua Isaias 
Regis de Miranda, n°1.517. Casa n°03 do Ed. Villagio Mônaco. Áreas Totais. 
Terr. 124,25m² e Constr. 117,96m². Matr. 21.411 do 7°RI Local. Obs.: Ocupada. 
(AF)  1º Leilão: 30/05/2025, às 15h. Lance mínimo: R$ 1.195.232,79 e 
2º Leilão: 02/06/2025, às 15h. Lance mínimo: R$ 309.000,00  (caso 
não seja arrematado no 1º leilão)  Condição de pagamento: à vista, mais 
comissão de 5% ao Leiloeiro.  Da participação on-line: O interessado deverá 
efetuar o cadastramento prévio perante o Leiloeiro, com até 1 hora de 
antecedência ao evento.  O Fiduciante será comunicado das datas, horários e 
local de realização dos leilões, para no caso de interesse, exercer o direito de 
preferência na aquisição do imóvel, pelo valor da dívida, acrescida dos 
encargos e despesas, na forma estabelecida no parágrafo 2º-B do artigo 27 da 
lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017. Os interessados devem 
consultar as condições de pagamento e venda dos imóveis disponíveis nos 
sites: www.bradesco.com.br e www.milanleiloes.com.br
Inf: Tel.: (11) 3336-6887 - Ronaldo Milan - Leiloeiro Oficial JUCESP nº 266
Consultar edital completo e detalhado no site  - www.milanleiloes.com.br

1ºLEILÃO: 30/05/2025 Às 15h. - 2ºLEILÃO:  02/06/2025 Às 15h

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRUDENTÓPOLIS

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90063/2025

OBJETO: Registro  de  preço para  aquisição de 900.000
(novecentos mil) litros de óleo combustível Diesel S10.

PREÇO  MÁXIMO  ADMITIDO: R$  5.040.000,00  (cinco
milhões e quarenta mil reais).

DATA DA SESSÃO:  28  de maio  de 2025,  às  08:30hrs,
junto a plataforma: www.comprasgovernamentais.gov.br

INFORMAÇÕES:  O  edital  poderá  ser  obtido  no  site
www.prudentopolis.pr.gov.br e  na  plataforma
www.comprasgovernamentais.gov.br,  e  demais
informações  junto  ao  Depto  de  Licitações,  através  do
telefone 0800 808 0130 ramal 8010.

Caroline Portela
Pregoeira

      AVISO DE LICITAÇÃO

      PREGÃO ELETRÔNICO N.º 16/2025

      PROCESSO ADMINISTRATIVO 35/2025

      UASG 455978

O MUNICÍPIO DE MANDIRITUBA, inscrito no CNPJ sob o

n.º 76.105.550/0001-37, com sede na Praça Bom Jesus,

n.°  44,  Centro,  Mandirituba,  Paraná,  CEP  83.800-058,

torna  público  que  realizará  licitação  na  modalidade  de

PREGÃO  ELETRÔNICO,  com  critério  de  julgamento

MENOR PREÇO por item, de acordo com a Lei Federal n.º

14.133, de 1º de abril de 2021, bem como das disposições

constantes do Decreto Municipal n.º 1216, de 13 de abril

de 2023, e demais normas aplicáveis.  O Edital completo

poderá  ser  retirado  no  Departamento  de  Compras  e

Licitações, em dias úteis, ser visualizado na íntegra no site:

www.mandirituba.pr.gov.br,  www.gov.br/compras  ou

fornecido  por  solicitação  ao  e-mail:

licitacoes@mandirituba.pr.gov.br. 

Objeto: Registro  de  preços  para  futuras  e  eventuais

aquisições de gêneros alimentícios

Data da Sessão: 28 de maio de 2025 às 09h00.

Valor Máximo: R$ 1.413.183,68 (Hum milhão quatrocentos

e treze mil cento e oitenta e três reais e sessenta e oito

centavos)

Link: www.gov.br/compras 

Portal de Compras do Governo Federal – PNCP:

https://pncp.gov.br/app/editais?

q=MANDIRITUBA&status=recebendo_proposta&pagina=1

Mandirituba, 12 de Maio de 2025

Geovana Maria Cordeiro

Secretária Municipal de Administração

CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIA
ESTADO DO PARANÁ

Edifício Vereador Pedro Nolasco Pizzato

ATO  DE  DECLARAÇÃO  E  AUTORIZAÇÃO  DE

INEXIGIBILIDADE  DE  LICITAÇÃO Dispõe  sobre  a

declaração  de  Inexigibilidade  de  licitação  para  a

contratação de empresa visando participação de servidores

da  Câmara  Municipal  de  Araucária  no  evento  intitulado

“Semana Nacional  de  Estudos  Avançados  em Contratos

Administrativos  (12°Contratos  Week)”,  previsto  para

ocorrer entre os dias 09 a 13 de junho de 2025, na cidade

de  Foz  de  Iguaçu/PR.  Processo  Digital  n.º  66818/2025

Inexigibilidade  de  Licitação  n.º  02/2025.  O  Presidente  e

Ordenador  de  Despesas  da  Câmara  Municipal  de

Araucária, Vereador Eduardo Rodrigo de Castilhos, no uso

de  suas  atribuições  legais  e  constitucionais.

CONSIDERANDO  que  a  situação  se  enquadra  na

Inexigibilidade de Licitação, com fundamento na alínea “f”,

inciso  III  do  Art.  74  Lei  n.º  14.133/21  e  alterações;

CONSIDERANDO que existe compatibilidade orçamentária

e financeira  com o Plano Plurianual,  período de 2022 a

2025, na Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2025 e na Lei

Orçamentária  Anual  de  2025.  Dotação  Orçamentária

01.001.01.131.0001.2002  Manter  e  ampliar  a  estrutura

operacional  da  Câmara  de  Vereadores.  3.3.90.39.48.00

Serviços  de  Seleção  e  Treinamento.  CONSIDERANDO

finalmente  que  o  parecer  jurídico  aponta  para  a

possibilidade legal da referida contratação; RESOLVE: I –

DECLARAR  A  INEXIGIBILIDADE  de  procedimento

licitatório. II – CERTIFICAR E DECLARAR que a opção por

Inexigibilidade  de licitação não representa  fracionamento

de aquisição ou contratação que deveriam ser licitadas por

uma das modalidades previstas na legislação vigente. III –

AUTORIZAR  a  contratação  direta,  por  Inexigibilidade  de

licitação:  Empresa:  INSTITUTO  NEGÓCIOS  PÚBLICOS

DO  BRASIL  ESTUDOS  E  PESQUISAS  NA

ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  LTDE

(CNPJ:10.498.974/0002-81)  Item:  01  Produto/Serviço:

Inscrição  de  curso  Especificação/Descrição:  Participação

de servidores da Câmara Municipal de Araucária no evento

intitulado  “Semana  Nacional  de  Estudos  Avançados  em

Contratos  Administrativos  (12°Contratos  Week)”,  previsto

para ocorrer entre os dias 09 a 13 de junho de 2025, na

cidade de Foz do Iguaçu/PR. Valor Unitário: R$ 6.180,00.

Valor Total:  R$ 12.360,00. Este ato entra em vigor na data

de sua publicação. Araucária, em 09 de maio de 2025.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA
ALIMENTAR E NUTRICIONAL

OBJETO: Aquisiçã o de f arinha de milho amarela, f arinha de 
milho branca, macarrã o e leite condensado z ero lactose, para 
o Programa Armaz ém da Famí lia, pelo perí odo de 120 dias, 
com entrega parcelada.
ENVIO DE PROPOSTA: As propostas serã o recebidas, 
exclusivamente, por meio da Internet, no Portal de Compras 
da Pref eitura Municipal de Curitiba, a partir da publicaçã o do 
edital, ou seja, d o  d i a  14 d e  m a i o  d e  2025 a t é  às 08h55, d o  
d i a  26 d e  m a i o  d e  2025, em horário comercial, das 08h às 
18h.
DATA/HORÁRIO ENVIO DE LANCES: 26/05/2025 –  
09h às 09h30.
O edital está à disposiçã o dos interessados no portal de 
compras da Pref eitura Municipal de Curitiba: www.e-
compras.curitiba.pr.gov.br e no Portal Nacional de Contraçõ es 
Pú blicas – PNCP: www.gov.br/pncp.
Curitiba, 12 de maio de 2025.

Leverci S ilveira Filho
Se c r e t á r i o  Mu n i c i p a l  d e  Se g u r a n ç a  Al i m e n t a r  e  

Nu t r i c i o n a l

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº  36/2025 –  SMSAN/FAAC

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRUDENTÓPOLIS

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90064/2025

OBJETO:  Contratação  de  empresa  especializada  para

fornecimento de solução de serviço de e-mail corporativo e

dedicado.

PREÇO  MÁXIMO  ADMITIDO:  R$  117.535,80  (cento  e

dezessete mil, quinhentos e trinta e cinco reais e oitenta

centavos).

DATA DA SESSÃO: 29  de  maio  de  2025,  às  08:30hrs,

junto a plataforma: www.comprasgovernamentais.gov.br

INFORMAÇÕES:  O  edital  poderá  ser  obtido  no  site

www.prudentopolis.pr.gov.br e  na  plataforma

www.comprasgovernamentais.gov.br,  e  demais

informações  junto  ao  Depto  de  Licitações,  através  do

telefone 0800 808 0130 ramal 8010.

Caroline Portela
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO NEGRO
ESTADO DO PARANÁ

CNPJ 76.002.641/0001-47

AVISO DE LICITAÇÃO 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 003/2025

UASG 987823

Processo: 110/2025. Objeto: PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM 
CBUQ NA RUA JOSÉ HIRT, BAIRRO ALTO NA CIDADE DE RIO 
NEGRO - PR. TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço. Disponibilidade do 
Edital: 13/05/2025 de 08h00min as 11h30min e de 13h30min às 17h00min. 
Endereço: Rua Juvenal Ferreira Pinto, 2070 – Rio Negro – PR. Cadastramento 
das Propostas: a partir de 13/05/2025 no site www.gov.br/compras. Abertura 
das Propostas: 29/05/2025 às 08:30h no site www.gov.br/compras. O edital 
também poderá ser examinado e adquirido, através do site rionegro.atende.net 
ou pessoalmente no endereço e horários acima indicados.

Rio Negro, 12 de maio de 2025.
ALESSANDRO CRISTIAN VON LINSINGEN

 PREFEITO MUNICIPAL

MUNICÍPIO DE CASTRO
AVISO EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 045/2025
OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO CAMINHÃO 
TIPO CAVALO MECÂ NICO, VISANDO ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE.
EMISSÃO: 12/05/2025
DISPUTA: 09h00min do dia 27/05/2025
VALOR MÁXIMO: R$   919.976 ,48
PREGOEIRA PAULINE FLORES

MUNICÍPIO DE RANCHO ALEGRE
AVISO EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2025
OBJETO: Registro de Preços para possível e futura 
contratação de empresa especializada na manuten-
ção de equipamentos hospitalares e odontológicos na 
Unidade Mista de Saúde de Rancho Alegre – PR.
EMISSÃO: 12/05/2025
DISPUTA: 09H00 do dia 29/05/2025
VALOR MÁXIMO: R$ 54.870,20
PREFEITO FLÁVIO HENRIQUE PEREIRA
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